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Introdução
Prezados alunos, é como satisfação que venho lhes apresentar um pouco da
minha carreira e alguns aspecto importantes sobre a Apostila de Legislação
Fitossanitária.

Sou natural de Resende-RJ, formado em Engenharia Agronômica pela UFPR em
2005, pós-graduado em Produção Vegetal, em 2013, também pela UFPR. Entrei
para a carreira pública em 2011 na Agência de Defesa Agropecuária do Paraná
na função de Fiscal de Defesa Agropecuária na Unidade Regional de Curitiba. Em
2013 comecei a Coordenar o Setor de Cadastro de Agrotóxicos e em 2020 assumi
a Gerência de Sanidade Vegetal na Adapar.

A legislação fitossanitária é muito ampla e complexa e vêm passando por
atualizações constantes nos últimos anos. Esta apostila reuni as atuais e principais
leis que regulamentam o comércio e uso de agrotóxicos no Brasil e no Paraná. Os
anexos destas normas foram excluídos para que a apostila não se tornasse um
documento muito extenso, todavia ao final da apostila, foram colocados os links
para acesso das legislações completas. Espero poder contribuir com o
conhecimento individual de vocês, trazendo benefícios para toda a sociedade e
meio ambiente, melhorando os aspectos do comércio e o uso deste insumo tão
necessário para agricultura.
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Lei Federal de Agrotóxicos nº 7.802, de 11 de julho
de 1989

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e
embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de
agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.

Art. 1º A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a
utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens,
o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos,
seus componentes e afins, serão regidos por esta Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I - agrotóxicos e afins:

a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos,
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento
de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou
implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos
e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos;

b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes,
estimuladores e inibidores de crescimento;

II - componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas
matérias-primas, os ingredientes inertes e aditivos usados na
fabricação de agrotóxicos e afins.

Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do
art. 2º desta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados,
comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão federal, de
acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos
setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.
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§ 1º Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus
componentes e afins, quando se destinarem à pesquisa e à experimentação.

§ 2º Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, à União,
as inovações concernentes aos dados fornecidos para o registro de seus
produtos.

§ 3º Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa
poderão realizar experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no
campo da agronomia, toxicologia, resíduos, química e meio ambiente.

§ 4º Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação
ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de
acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de
agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar
imediatas providências, sob pena de responsabilidade.

§ 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será
concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for
comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o
mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.

§ 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:

a) para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus
componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes
provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;

c) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de
acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica;

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo
com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;

e) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório,
com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos
atualizados;

f) cujas características causem danos ao meio ambiente.
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Art. 4º As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na
aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam,
importem, exportem ou comercializem, ficam obrigadas a promover os seus
registros nos órgãos competentes, do Estado ou do Município, atendidas as
diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis que atuam nas áreas da
saúde, do meio ambiente e da agricultura.

Parágrafo único. São prestadoras de serviços as pessoas físicas e jurídicas que
executam trabalho de prevenção, destruição e controle de seres vivos,
considerados nocivos, aplicando agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 5º Possuem legitimidade para requerer o cancelamento ou a impugnação, em
nome próprio, do registro de agrotóxicos e afins, argüindo prejuízos ao meio
ambiente, à saúde humana e dos animais:

I - entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor;

II - partidos políticos, com representação no Congresso Nacional;

III - entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses difusos
relacionados à proteção do consumidor, do meio ambiente e dos recursos
naturais.

§ 1º Para efeito de registro e pedido de cancelamento ou impugnação de
agrotóxicos e afins, todas as informações toxicológicas de contaminação
ambiental e comportamento genético, bem como os efeitos no mecanismo
hormonal, são de responsabilidade do estabelecimento registrante ou da entidade
impugnante e devem proceder de laboratórios nacionais ou internacionais.

§ 2º A regulamentação desta Lei estabelecerá condições para o processo de
impugnação ou cancelamento do registro, determinando que o prazo de
tramitação não exceda 90 (noventa) dias e que os resultados apurados sejam
publicados.

§ 3º Protocolado o pedido de registro, será publicado no Diário Oficial da União
um resumo do mesmo.

Art. 6º As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender, entre outros, aos
seguintes requisitos:
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I - devem ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento,
evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as
operações de lavagem, classificação, reutilização e reciclagem;

II - os materiais de que forem feitas devem ser insuscetíveis de ser atacados pelo
conteúdo ou de formar com ele combinações nocivas ou perigosas;

III - devem ser suficientemente resistentes em todas as suas partes, de forma a
não sofrer enfraquecimento e a responder adequadamente às exigências de sua
normal conservação;

IV - devem ser providas de um lacre que seja irremediavelmente destruído ao ser
aberto pela primeira vez.

§ 1º O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de
comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora, ou por
estabelecimento devidamente credenciado, sob responsabilidade daquela, em
locais e condições previamente autorizados pelos órgãos competentes.

§ 2º Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão efetuar a
devolução das embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais
em que foram adquiridos, de acordo com as instruções previstas nas respectivas
bulas, no prazo de até um ano, contado da data de compra, ou prazo superior, se
autorizado pelo órgão registrante, podendo a devolução ser intermediada por
postos ou centros de recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo
órgão competente.

§ 3º Quando o produto não for fabricado no País, assumirá a responsabilidade de
que trata o § 2º a pessoa física ou jurídica responsável pela importação e,
tratando-se de produto importado submetido a processamento industrial ou a
novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante defini-la.

§ 4º As embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou dispersíveis
em água deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem, ou
tecnologia equivalente, conforme normas técnicas oriundas dos órgãos
competentes e orientação constante de seus rótulos e bulas.

§ 5º As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins, são responsáveis pela destinação das embalagens vazias dos
produtos por elas fabricados e comercializados, após a devolução pelos usuários,
e pela dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para
utilização ou em desuso, com vistas à sua reutilização, reciclagem ou inutilização,
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obedecidas as normas e instruções dos órgãos registrantes e sanitário-ambientais
competentes.

§ 6º As empresas produtoras de equipamentos para pulverização deverão, no
prazo de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, inserir nos novos
equipamentos adaptações destinadas a facilitar as operações de tríplice lavagem
ou tecnologia equivalente.

Art. 7º Para serem vendidos ou expostos à venda em todo o território nacional, os
agrotóxicos e afins são obrigados a exibir rótulos próprios e bulas, redigidos em
português, que contenham, entre outros, os seguintes dados:

I - indicações para a identificação do produto, compreendendo:

a) o nome do produto;

b) o nome e a percentagem de cada princípio ativo e a percentagem total dos
ingredientes inertes que contém;

c) a quantidade de agrotóxicos, componentes ou afins, que a embalagem contém,
expressa em unidades de peso ou volume, conforme o caso;

d) o nome e o endereço do fabricante e do importador;

e) os números de registro do produto e do estabelecimento fabricante ou
importador;

f) o número do lote ou da partida;

g) um resumo dos principais usos do produto;

h) a classificação toxicológica do produto;

II - instruções para utilização, que compreendam:

a) a data de fabricação e de vencimento;

b) o intervalo de segurança, assim entendido o tempo que deverá transcorrer
entre a aplicação e a colheita, uso ou consumo, a semeadura ou plantação, e a
semeadura ou plantação do cultivo seguinte, conforme o caso;
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c) informações sobre o modo de utilização, incluídas, entre outras: a indicação de
onde ou sobre o que deve ser aplicado; o nome comum da praga ou enfermidade
que se pode com ele combater ou os efeitos que se pode obter; a época em que
a aplicação deve ser feita; o número de aplicações e o espaçamento entre elas,
se for o caso; as doses e os imites de sua utilização;

d) informações sobre os equipamentos a serem usados e a descrição dos
processos de tríplice lavagem ou tecnologia equivalente, procedimentos para a
devolução, destinação, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização das
embalagens vazias e efeitos sobre o meio ambiente decorrentes da destinação
inadequada dos recipientes;

III - informações relativas aos perigos potenciais, compreendidos:

a) os possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem, dos animais e sobre
o meio ambiente;
b) precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam ou manipulam e a
terceiros, aos animais domésticos, fauna, flora e meio ambiente;

c) símbolos de perigo e frases de advertência padronizados, de acordo com a
classificação toxicológica do produto;

d) instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas de alarme, primeiros
socorros, antídotos e recomendações para os médicos;

IV - recomendação para que o usuário leia o rótulo antes de utilizar o produto.

§ 1º Os textos e símbolos impressos nos rótulos serão claramente visíveis e
facilmente legíveis em condições normais e por pessoas comuns.

§ 2º Fica facultada a inscrição, nos rótulos, de dados não estabelecidos como
obrigatórios, desde que:

I - não dificultem a visibilidade e a compreensão dos dados obrigatórios;

II - não contenham:

a) afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quanto à natureza,
composição, segurança e eficácia do produto, e sua adequação ao uso;

b) comparações falsas ou equívocas com outros produtos;
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c) indicações que contradigam as informações obrigatórias;

d) declarações de propriedade relativas à inocuidade, tais como "seguro", "não
venenoso", "não tóxico"; com ou sem uma frase complementar, como: "quando
utilizado segundo as instruções";

e) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão do Governo.

§ 3º Quando, mediante aprovação do órgão competente, for juntado folheto
complementar que amplie os dados do rótulo, ou que contenha dados que
obrigatoriamente deste devessem constar, mas que nele não couberam, pelas
dimensões reduzidas da embalagem, observar-se-á o seguinte:

I - deve-se incluir no rótulo frase que recomende a leitura do folheto anexo, antes
da utilização do produto;

II - em qualquer hipótese, os símbolos de perigo, o nome do produto, as
precauções e instruções de primeiros socorros, bem como o nome e o endereço
do fabricante ou importador devem constar tanto do rótulo como do folheto.

Art. 8º A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em
qualquer meio de comunicação, conterá, obrigatoriamente, clara advertência
sobre os riscos do produto à saúde dos homens, animais e ao meio ambiente, e
observará o seguinte:

I - estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, se for o
caso, o folheto, ou a pedir que alguém os leia para eles, se não souberem ler;

II - não conterá nenhuma representação visual de práticas potencialmente
perigosas, tais como a manipulação ou aplicação sem equipamento protetor, o
uso em proximidade de alimentos ou em presença de crianças;

III - obedecerá ao disposto no inciso II do § 2º do art. 7º desta Lei.

Art. 9º No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes
providências:

I - legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação,
importação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico;
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II - controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e
exportação;

III - analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais e
importados;

IV - controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.

Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24
da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio
e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como
fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.

Art.11. Cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento
dos agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 12. A União, através dos órgãos competentes, prestará o apoio necessário
às ações de controle e fiscalização, à Unidade da Federação que não dispuser
dos meios necessários.

Art. 12 A. Compete ao Poder Público a fiscalização:

I - da devolução e destinação adequada de embalagens vazias de agrotóxicos,
seus componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e
daqueles impróprios para utilização ou em desuso;

II - do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de
embalagens vazias e produtos referidos no inciso I.

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de
receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos
excepcionais que forem previstos na regulamentação desta Lei.

Art. 14. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados à
saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando a produção, comercialização,
utilização, transporte e destinação de embalagens vazias de agrotóxicos, seus
componentes e afins, não cumprirem o disposto na legislação pertinente, cabem:

a) ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou indevida;

b) ao usuário ou ao prestador de serviços, quando proceder em desacordo com
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o receituário ou as recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-
ambientais;

c) ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário ou em
desacordo com a receita ou recomendações do fabricante e órgãos registrantes
e sanitário-ambientais;

d) ao registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou fornecer
informações incorretas;

e) ao produtor, quando produzir mercadorias em desacordo com as
especificações constantes do registro do produto, do rótulo, da bula, do folheto e
da propaganda, ou não der destinação às embalagens vazias em conformidade
com a legislação pertinente

f) ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos equipamentos
adequados à proteção da saúde dos trabalhadores ou dos equipamentos na
produção, distribuição e aplicação dos produtos.

Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço,
der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus
componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na
legislação pertinente estará sujeito à pena de reclusão, de dois a quatro anos,
além de multa.

Art. 16. O empregador, profissional responsável ou o prestador de serviço, que
deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde e ao meio
ambiente, estará sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, além de
multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena
de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, além de multa de 50 (cinquenta) a 500
(quinhentos) MVR.

Art. 17. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de
disposições desta Lei acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos
previstos em regulamento, independente das medidas cautelares de
estabelecimento e apreensão do produto ou alimentos contaminados, a aplicação
das seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de até 1000 (mil) vezes o Maior Valor de Referência - MVR, aplicável em
dobro em caso dereincidência;
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III - condenação de produto;

IV - inutilização de produto;

V - suspensão de autorização, registro ou licença;

VI - cancelamento de autorização, registro ou licença;

VII - interdição temporária ou definitiva de estabelecimento;

VIII - destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, com resíduos acima
do permitido;

IX - destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, nos quais tenha havido
aplicação de agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do órgão competente.
Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará a divulgação das sanções
impostas aos infratores desta Lei.

Art. 18. Após a conclusão do processo administrativo, os agrotóxicos e afins,
apreendidos como resultado da ação fiscalizadora, serão inutilizados ou poderão
ter outro destino, a critério da autoridade competente. Parágrafo único. Os custos
referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados neste artigo correrão por
conta do infrator.

Art. 19. O Poder Executivo desenvolverá ações de instrução, divulgação e
esclarecimento, que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus
componentes e afins, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais para os
seres humanos e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de sua
utilização imprópria.

Parágrafo único. As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos,
seus componentes e afins, implementarão, em colaboração com o Poder Público,
programas educativos e mecanismos de controle e estímulo à devolução das
embalagens vazias por parte dos usuários, no prazo de cento e oitenta dias
contado da publicação desta Lei.

Art. 20. As empresas e os prestadores de serviços que já exercem atividades no
ramo de agrotóxicos, seus componentes e afins, têm o prazo de até 6 (seis)
meses, a partir da regulamentação desta Lei, para se adaptarem às suas
exigências.
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Parágrafo único. Aos titulares do registro de produtos agrotóxicos que têm como
componentes os organoclorados será exigida imediata reavaliação de seu
registro, nos termos desta Lei.
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Decreto Federal de Agrotóxicos nº 4.074, de 4 de
Janeiro de 2002

Regulamenta a Lei nº 7802 d 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa,
a experimentação a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro,
a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus
componentes e afins, e dá outras providências.

Das Disposições Preliminares:

Art. 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:

I - aditivo - substância ou produto adicionado a agrotóxicos, componentes e afins,
para melhorar sua ação, função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para
facilitar o processo de produção;

II - adjuvante - produto utilizado em mistura com produtos formulados para
melhorar a sua aplicação;

III - agente biológico de controle - o organismo vivo, de ocorrência natural ou
obtido por manipulação genética, introduzido no ambiente para o controle de uma
população ou de atividades biológicas de outro organismo vivo considerado
nocivo;

IV - agrotóxicos e afins - produtos e agentes de processos físicos, químicos ou
biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e
beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas,
nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos
e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como
as substâncias e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes,
estimuladores e inibidores de crescimento;

V - centro ou central de recolhimento - estabelecimento mantido ou credenciado
por um ou mais fabricantes e registrantes, ou conjuntamente com comerciantes,
destinado ao recebimento e armazenamento provisório de embalagens vazias de

Capítulo 2 Legislação Fitossanitária | página 15
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agrotóxicos e afins dos estabelecimentos comerciais, dos postos de recebimento
ou diretamente dos usuários;

VI - comercialização - operação de compra, venda ou permuta dos agrotóxicos,
seus componentes e afins;

VII - componentes - princípios ativos, produtos técnicos, suas matérias-primas,
ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins;

VIII - controle - verificação do cumprimento dos dispositivos legais e requisitos
técnicos relativos a agrotóxicos, seus componentes e afins;

IX - embalagem - invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento,
removível ou não, destinado a conter, cobrir, empacotar, envasar, proteger ou
manter os agrotóxicos, seus componentes e afins;

X - Equipamento de Proteção Individual (EPI) - todo vestuário, material ou
equipamento destinado a proteger pessoa envolvida na produção, manipulação e
uso de agrotóxicos, seus componentes e afins;

XI - exportação - ato de saída de agrotóxicos, seus componentes e afins, do País
para o exterior;

XII - fabricante - pessoa física ou jurídica habilitada a produzir componentes;

XIII - fiscalização - ação direta dos órgãos competentes, com poder de polícia, na
verificação do cumprimento da legislação específica;

XIV - formulador - pessoa física ou jurídica habilitada a produzir agrotóxicos e
afins;

XV - importação - ato de entrada de agrotóxicos, seus componentes e afins, no
País;

XVI - impureza - substância diferente do ingrediente ativo derivada do seu
processo de produção;

XVII - ingrediente ativo ou princípio ativo - agente químico, físico ou biológico que
confere eficácia aos agrotóxicos e afins;

XVIII - ingrediente inerte ou outro ingrediente - substância ou produto não ativo
em relação à eficácia dos agrotóxicos e afins, usado apenas como veículo,
diluente ou para conferir características próprias às formulações;
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XIX - inspeção - acompanhamento, por técnicos especializados, das fases de
produção, transporte, armazenamento, manipulação, comercialização, utilização,
importação, exportação e destino final dos agrotóxicos, seus componentes e afins,
bem como de seus resíduos e embalagens;

XX - intervalo de reentrada - intervalo de tempo entre a aplicação de agrotóxicos
ou afins e a entrada de pessoas na área tratada sem a necessidade de uso de
EPI;

XXI - intervalo de segurança ou período de carência, na aplicação de agrotóxicos
ou afins:

a) antes da colheita: intervalo de tempo entre a última aplicação e a colheita;

b) pós-colheita: intervalo de tempo entre a última aplicação e a comercialização
do produto tratado;

c) em pastagens: intervalo de tempo entre a última aplicação e o consumo do
pasto;

d) em ambientes hídricos: intervalo de tempo entre a última aplicação e o reinício
das atividades de irrigação, dessedentação de animais, balneabilidade, consumo
de alimentos provenientes do local e captação para abastecimento público; e

e) em relação a culturas subseqüentes: intervalo de tempo transcorrido entre a
última aplicação e o plantio consecutivo de outra cultura.

XXII - Limite Máximo de Resíduo (LMR) - quantidade máxima de resíduo de
agrotóxico ou afim oficialmente aceita no alimento, em decorrência da aplicação
adequada numa fase específica, desde sua produção até o consumo, expressa
em partes (em peso) do agrotóxico, afim ou seus resíduos por milhão de partes
de alimento (em peso) (ppm ou mg/kg);

XXIII - manipulador - pessoa física ou jurídica habilitada e autorizada a fracionar e
reembalar agrotóxicos e afins, com o objetivo específico de comercialização;

XXIV - matéria-prima - substância, produto ou organismo utilizado na obtenção
de um ingrediente ativo, ou de um produto que o contenha, por processo químico,
físico ou biológico;

XXV - mistura em tanque - associação de agrotóxicos e afins no tanque do
equipamento aplicador, imediatamente antes da aplicação;
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XXVI - novo produto - produto técnico, pré-mistura ou produto formulado
contendo ingrediente ativo ainda não registrado no Brasil;

XXVII - país de origem - país em que o agrotóxico, componente ou afim é
produzido;

XXVIII - país de procedência - país exportador do agrotóxico, componente ou afim
para o Brasil;

XXIX - pesquisa e experimentação - procedimentos técnico-científicos efetuados
visando gerar informações e conhecimentos a respeito da aplicabilidade de
agrotóxicos, seus componentes e afins, da sua eficiência e dos seus efeitos sobre
a saúde humana e o meio ambiente;

XXX - posto de recebimento - estabelecimento mantido ou credenciado por um
ou mais estabelecimentos comerciais ou conjuntamente com os fabricantes,
destinado a receber e armazenar provisoriamente embalagens vazias de
agrotóxicos e afins devolvidas pelos usuários;

XXXI - pré-mistura - produto obtido a partir de produto técnico, por intermédio de
processos químicos, físicos ou biológicos, destinado exclusivamente à preparação
de produtos formulados;

XXXII - prestador de serviço - pessoa física ou jurídica habilitada a executar
trabalho de aplicação de agrotóxicos e afins;

XXXII-A - aplicador de agrotóxicos - pessoa física que aplica ou supervisiona a
aplicação de agrotóxicos e afins

XXXIII - produção - processo de natureza química, física ou biológica para
obtenção de agrotóxicos, seus componentes e afins;

XXXIV - produto de degradação - substância ou produto resultante de processos
de degradação, de um agrotóxico, componente ou afim;

XXXV - produto formulado - agrotóxico ou afim obtido a partir de produto técnico
ou de, pré-mistura, por intermédio de processo físico, ou diretamente de matérias-
primas por meio de processos físicos, químicos ou biológicos;

XXXVII - produto técnico - produto obtido diretamente de matérias-primas por
processo químico, físico ou biológico, destinado à obtenção de produtos
formulados ou de pré-misturas e cuja composição contenha teor definido de



Legislação Fitossanitária | página 19

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Fitossanidade

ingrediente ativo e impurezas, podendo conter estabilizantes e produtos
relacionados, tais como isômeros;

XXXIX - receita ou receituário: prescrição e orientação técnica para utilização de
agrotóxico ou afim, por profissional legalmente habilitado;

XL - registrante de produto - pessoa física ou jurídica legalmente habilitada que
solicita o registro de um agrotóxico, componente ou afim;

XLI - registro de empresa e de prestador de serviços - ato dos órgãos
competentes estaduais, municipais e do Distrito Federal que autoriza o
funcionamento de um estabelecimento produtor, formulador, importador,
exportador, manipulador ou comercializador, ou a prestação de serviços na
aplicação de agrotóxicos e afins;

XLII - registro de produto - ato privativo de órgão federal competente, que atribui
o direito de produzir, comercializar, exportar, importar, manipular ou utilizar um
agrotóxico, componente ou afim;

XLIII - Registro Especial Temporário - RET - ato privativo de órgão federal
competente, destinado a atribuir o direito de utilizar um agrotóxico, componente
ou afim para finalidades específicas em pesquisa e experimentação, por tempo
determinado, podendo conferir o direito de importar ou produzir a quantidade
necessária à pesquisa e experimentação;

XLIV - resíduo - substância ou mistura de substâncias remanescente ou existente
em alimentos ou no meio ambiente decorrente do uso ou da presença de
agrotóxicos e afins, inclusive, quaisquer derivados específicos, tais como produtos
de conversão e de degradação, metabólitos, produtos de reação e impurezas,
consideradas toxicológica e ambientalmente importantes;

XLV - titular de registro - pessoa física ou jurídica que detém os direitos e as
obrigações conferidas pelo registro de um agrotóxico, componente ou afim; e

XLVI - Venda aplicada - operação de comercialização vinculada à prestação de
serviços de aplicação de agrotóxicos e afins, indicadas em rótulo e bula.

XLVII - produto fitossanitário com uso aprovado para a agricultura
orgânica - agrotóxico ou afim contendo exclusivamente substâncias permitidas,
em regulamento próprio, para uso na agricultura orgânica;
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XLVIII - especificação de referência - especificações e garantias mínimas que os
produtos fitossanitários com uso aprovado na agricultura orgânica deverão seguir
para obtenção de registro; XLIX - Sistema Globalmente Harmonizado de
Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (Globally Harmonized System of
Classification and Labelling of Chemicals) - GHS - sistema de classificação e
rotulagem de produtos químicos, elaborado no âmbito da Organização das
Nações Unidas, com a finalidade de harmonização global da forma de
classificação e rotulagem e das frases de advertência e de alerta utilizadas para
fins de comunicação do perigo dos produtos químicos Capítulo II.

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 2o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Saúde e
do Meio Ambiente, no âmbito de suas respectivas áreas de competências:

I - estabelecer as diretrizes e exigências relativas a dados e informações a serem
apresentados pelo requerente para registro e reavaliação de registro dos
agrotóxicos, seus componentes e afins;

II - estabelecer diretrizes e exigências objetivando minimizar os riscos
apresentados por agrotóxicos, seus componentes e afins;

IV - estabelecer especificações para rótulos e bulas de agrotóxicos e afins

V - estabelecer metodologias oficiais de amostragem e de análise para
determinação de resíduos de agrotóxicos e afins em produtos de origem
vegetal, animal, na água e no solo;

VI - promover a reavaliação de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins
quando surgirem indícios da ocorrência de riscos que desaconselhem o uso de
produtos registrados ou quando o País for alertado nesse sentido, por
organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio
ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos;

VII - avaliar pedidos de cancelamento ou de impugnação de registro de
agrotóxicos, seus componentes e afins;

VIII- autorizar o fracionamento e a reembalagem dos agrotóxicos e afins;

IX - controlar, fiscalizar e inspecionar a produção, a importação e a exportação
dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como os respectivos
estabelecimentos;
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X - monitorar e fiscalizar a qualidade de agrotóxicos, seus componentes e afins
quanto às características do produto registrado XI - desenvolver ações de
instrução, divulgação e esclarecimento sobre o uso correto e eficaz dos
agrotóxicos e afins;

XII - prestar apoio às Unidades da Federação nas ações de controle e fiscalização
dos agrotóxicos, seus componentes e afins;

XIII - indicar e manter representantes no Comitê Técnico de Assessoramento para
Agrotóxicos de que trata o art. 95;

XIV - manter o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos - SIA, a que se refere o
art. 94;

XV - dar publicidade ao resumo dos pedidos e das concessões de registro; e

XVI - avaliar as solicitações de registro de produtos técnicos equivalentes.

Art. 3º Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e ao
Ministério da Saúde, no âmbito de suas competências, monitorar os resíduos de
agrotóxicos e afins em produtos de origem vegetal e animal

Art. 4o Cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Meio
Ambiente registrar os componentes caracterizados como matérias-primas,
ingredientes inertes e aditivos, de acordo com diretrizes e exigências dos órgãos
federais da agricultura, da saúde e do meio ambiente.

Art. 5o Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

I - avaliar a eficiência agronômica dos agrotóxicos e afins para uso nos setores de
produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas florestas
plantadas e nas pastagens; e

II - conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, pré-
misturas e afins para uso nos setores de produção, armazenamento e
beneficiamento de produtos agrícolas, nas florestas plantadas e nas pastagens,
atendidas as diretrizes e exigências dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente.
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Art. 6o Cabe ao Ministério da Saúde:

I - definir os critérios técnicos para a classificação toxicológica e para a avaliação
do risco à saúde decorrente do uso de agrotóxicos, seus componentes e afins

II - realizar a classificação toxicológica de agrotóxicos e afins

III - avaliar o risco à saúde decorrente do uso de agrotóxicos e afins

IV - definir os critérios técnicos para a avaliação de agrotóxicos, seus
componentes e afins destinados ao uso em ambientes urbanos e industriais

V - conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos, pré-
misturas e afins destinados ao uso em ambientes urbanos e industriais;

VI - estabelecer intervalo de reentrada em ambiente tratado com agrotóxicos e
afins; e

VII - estabelecer o limite máximo de resíduos e o intervalo de segurança de
agrotóxicos e afins.

Art. 7o Cabe ao Ministério do Meio Ambiente:

I - avaliar os agrotóxicos e afins destinados ao uso em ambientes hídricos, na
proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas, quanto à eficiência do
produto;

II - realizar a avaliação ambiental, dos agrotóxicos, seus componentes e afins,
estabelecendo suas classificações quanto ao potencial de periculosidade
ambiental;

III - realizar a avaliação ambiental preliminar de agrotóxicos, produto técnico, pré-
mistura e afins destinados à pesquisa e à experimentação; e

IV - conceder o registro, inclusive o RET, de agrotóxicos, produtos técnicos e pré-
misturas e afins destinados ao uso em ambientes hídricos, na proteção de
florestas nativas e de outros ecossistemas, atendidas as diretrizes e exigências
dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Saúde.
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Capítulo III

Dos Registros

Seção I

Do Registro do Produto

Os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão ser produzidos,
manipulados, importados, exportados, comercializados e utilizados no território
nacional se previamente registrados no órgão federal competente, atendidas as
diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores de
agricultura, saúde e meio ambiente.

Parágrafo único. Os certificados de registro serão expedidos pelos órgãos
federais competentes, contendo no mínimo o previsto no Anexo I.

Art. 8º-A. Após a aprovação do órgão federal de saúde e de meio ambiente, os
produtos formulados de uso agrícola poderão dispor de recomendações para uso

I - em ambientes hídricos;

II - na proteção de florestas nativas e de outros ecossistemas; III - em ambientes
urbanos e industriais.

Parágrafo único. As recomendações para uso de que trata o caput deverão ser
requeridas ao órgão federal de saúde ou de meio ambiente, de acordo com as
suas competências, e estarão autorizadas a partir da data de sua publicação no
Diário Oficial da União ou no SIA.

Art. 9o Os requerentes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, aos
órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente, as inovações concernentes aos dados apresentados para registro e
reavaliação de registro dos seus produtos.

Art. 10. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produtos técnicos,
pré-misturas, agrotóxicos e afins, o interessado deve apresentar, em prazo não
superior a cinco dias úteis, a contar da data da primeira protocolização do pedido,
a cada um dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente, requerimento em duas vias, conforme Anexo II, acompanhado dos
respectivos relatórios e de dados e informações exigidos, por aqueles órgãos, em
normas complementares.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo2
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§ 1o Ao receber o pedido de registro ou de reavaliação de registro, os órgãos
responsáveis atestarão, em uma das vias do requerimento, a data de recebimento
do pleito com a indicação do respectivo número de protocolo.

§ 2o O requerente de registro de produto técnico equivalente deverá fornecer os
dados e documentos exigidos no Anexo II, itens 1 a 11, 15 e 16.1 a 16.6.

§ 3o O órgão federal de saúde informará ao requerente de registro por
equivalência se o produto técnico de referência indicado contém ou não contém
os estudos, testes, dados e informações necessários à avaliação do registro, no
prazo de quinze dias da solicitação do registro de produto técnico por
equivalência.

§ 4o Quando o produto técnico de referência indicado não contiver os estudos,
testes, dados e informações necessários à avaliação, o órgão federal de saúde,
ouvidos os demais órgãos de registro, informará ao requerente de registro por
equivalência quais produtos técnicos estão aptos a serem indicados como
produto técnico de referência para o ingrediente ativo de interesse ou a alternativa
de encaminhamento para o pleito de registro, no prazo de trinta dias após o prazo
previsto no § 3o.

§ 5o Os produtos técnicos registrados com base em equivalência não poderão
ser indicados como produtos técnicos de referência

§ 6o Os produtos com registro cancelado poderão ser indicados como produtos
técnicos de referência, desde que atendam aos requisitos previstos na legislação
para registro de agrotóxicos e afins e contenham os estudos, testes, dados e
informações necessários ao registro por equivalência.

§ 7oA avaliação para determinação da equivalência entre produtos técnicos será
realizada conjuntamente pelos órgãos responsáveis pelos setores da agricultura,
saúde e meio ambiente, resguardadas as suas competências, com observância
dos critérios de equivalência da Organização das Nações Unidas para Agricultura
e Alimentação - FAO, conforme descrito no Anexo X

§ 8oNa Fase I do processo de avaliação dos pleitos de registro de produto técnico
com base em equivalência, os órgãos verificarão se o produto técnico é
equivalente ao produto técnico de referência indicado, de acordo com os critérios
previstos nos itens 1 a 3 do Anexo X, com base nos dados e informações
apresentadas conforme os itens 15 e 16.1 a 16.6 do Anexo II.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo2


Legislação Fitossanitária | página 25

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Fitossanidade

§ 9o Quando não for possível determinar a equivalência do produto técnico
somente com os dados e informações da Fase I, o processo de avaliação passará
à Fase II, de acordo com os critérios previstos no item 4 do Anexo X, para a qual
o requerente de registro de produto técnico equivalente deverá apresentar os
estudos que lhe forem exigidos com base no item 16.7 do Anexo II.

§ 10. Se os dados e estudos previstos na Fase II também não forem suficientes
para a comprovação da equivalência do produto técnico, o processo de avaliação
passará à Fase III, de acordo com os critérios previstos no item 5 do Anexo X,
para a qual o requerente de registro de produto técnico equivalente deverá
apresentar os estudos que lhe forem exigidos com base nos itens 16.8 e 16.9 do
Anexo II.

§ 11. Quando os procedimentos previstos sucessivamente nos §§ 8o, 9o e 10 não
permitirem a comprovação de que o produto técnico é equivalente ao produto
técnico de referência indicado, o requerente poderá dar continuidade ao processo
de registro, cumprindo com a totalidade dos requisitos previstos para o registro
de produtos técnicos.

§ 12. Na análise de cinco bateladas, a fração não identificada dos produtos
técnicos deverá ser igual ou inferior a 20g/kg.

§ 13. O requerente de registro de produto formulado com base em produto
técnico equivalente deverá fornecer os dados e documentos exigidos no Anexo II,
itens 1 a 11, 13 e 21 a 23.

§ 14. Os estudos de eficiência e praticabilidade constantes dos itens 18.1 e 21.1
do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos
formulados com base em produto técnico equivalente, não serão exigidos dos
produtos que, comparados a produtos formulados já registrados, apresentarem
todas as características a seguir:

I - mesmo ingrediente ativo; e

II - mesmas indicações de uso (culturas e doses) e modalidades de emprego já
registradas.

§ 15. A dispensa de realização de testes de que trata o § 14 não isenta a empresa
da apresentação de informações atestando a não fitotoxicidade do produto para
os fins propostos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo10
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§ 16. Os estudos de resíduos constantes dos itens 18.4 e 19.2 e dos itens 21.4
e 22.2 do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e
produtos formulados com base em produto técnico equivalente, não serão
exigidos dos produtos que, comparados a produtos formulados já
registrados, apresentarem todas as características a seguir:

I - mesmo tipo de formulação;

II - mesmas indicações de culturas e modalidades de emprego já registradas;

III - aplicação de quantidade igual ou inferior de ingrediente ativo durante o ciclo
ou safra da cultura; e

IV - intervalo de segurança igual ou superior.

§ 17. Para a comparação de que trata o § 16, os produtos formulados já
registrados deverão possuir:

I - relatório analítico com a descrição do método de análise, e todos os
cromatogramas que permitam a quantificação dos Limites Máximos de Resíduos
- LMRs;

II - ensaios de resíduos, sendo:

a) três ensaios de campo, em locais distintos na mesma safra, ou dois ensaios de
campo no mesmo local em duas safras consecutivas e um terceiro em local
diferente; ou

b) no mínimo dois ensaios, em locais representativos, para o tratamento pós-
colheita.

§ 18. Quando necessário, as empresas detentoras de registro de produtos
agrotóxicos serão convocadas a adequar os estudos de resíduos.

§ 19. A adequação dos estudos de resíduos de que trata o § 18 poderá ser
realizada conjuntamente pelas empresas interessadas.

§ 20. Para o registro de produtos formulados importados, será exigido o registro
do produto técnico.

Art. 10-A. Os atos praticados por terceiros não autorizados, relacionados à
invenção protegida por patente, exclusivamente para a obtenção de informações,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo2
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dados e resultados de testes para a obtenção do registro, observarão o disposto
no inciso VII do art. 43 da Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996.

Art. 10-B. A observância dos eventuais direitos de propriedade intelectual
protegidos no País é de responsabilidade exclusiva do beneficiado,
independentemente da concessão do registro pela autoridade competente.

Art. 10-C. Os dados dos produtos registrados poderão ser utilizados pelos órgãos
federais competentes responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente para fins de concessão de registro, observado o disposto na Lei no
10.603, de 17 de dezembro de 2002.

Art. 10-D. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produto
fitossanitário com uso aprovado na agricultura orgânica, o interessado deve
apresentar, em prazo não superior a cinco dias úteis, a contar da data da primeira
protocolização do pedido, a cada um dos órgãos responsáveis pelos setores de
agricultura, saúde e meio ambiente, requerimento em duas vias, conforme Anexo
II, itens 1 a 11 e 24.

§ 1o Para o registro de produtos fitossanitários com uso aprovado para a
agricultura orgânica, os estudos agronômicos, toxicológicos e ambientais não
serão exigidos, desde que o produto apresente característica, processo de
obtenção, composição e indicação de uso de acordo com o estabelecido nas
especificações de referência.

§ 2o As especificações de referência dos produtos fitossanitários com uso
aprovado para a agricultura orgânica serão estabelecidas com base em
informações, testes e estudos agronômicos, toxicológicos e ambientais realizados
por instituições públicas ou privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa,
em procedimento coordenado pelo setor de agricultura orgânica do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 3o O setor de agricultura orgânica do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento fica responsável por identificar os produtos prioritários para uso na
agricultura orgânica e encaminhar aos órgãos da agricultura, saúde e meio
ambiente, que definirão quais são as informações, testes e estudos necessários
para o estabelecimento das especificações de referência.

§ 4o As especificações de referência serão estabelecidas em regulamento próprio
pelos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde emeio ambiente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9279.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10603.htm
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§ 5o Os produtos de que trata este artigo serão registrados com a denominação
de "PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS COM USO APROVADO PARA A
AGRICULTURA ORGÂNICA".

§ 6o Cada produto comercial com uso aprovado para a agricultura orgânica terá
registro próprio.

§ 7o Ficam os produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura
orgânica dispensados de RET e de registro de componentes, quando registrados
seguindo as especificações de referência.

§ 8º Ficam isentos de registro os produtos fitossanitários com uso aprovado para
a agricultura orgânica produzidos exclusivamente para uso próprio em sistemas
de produção orgânica ou convencional.

§ 9º Os produtos formulados de agrotóxicos e afins registrados poderão receber
a denominação de que trata o § 5º, desde que sejam aprovados pelo órgão federal
de agricultura, mediante solicitação específica e publicação no Diário Oficial da
União.

Art. 10-E. Para fins de classificação toxicológica e de comunicação do perigo à
saúde na rotulagem de agrotóxicos, pré-misturas e afins, serão observadas as
diretrizes do GHS ou do sistema que vier a substituí-lo.

Art. 11. O registro, bem como o RET de produtos e agentes de processos
biológicos geneticamente modificados que se caracterizem como agrotóxicos e
afins, será realizado de acordo com critérios e exigências estabelecidos na
legislação específica.

Art. 12. Os produtos de baixa toxicidade e periculosidade terão a tramitação de
seus processos priorizada, desde que aprovado pelos órgãos federais
competentes o pedido de prioridade, devidamente justificado, feito pelos
requerentes do registro.

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em normas
complementares os critérios para aplicabilidade do disposto no caput deste artigo.

Art. 12-A. Os processos de registro de produtos técnicos equivalentes e de
produtos formulados com base em produtos técnicos equivalentes terão
tramitação própria.

Art. 12-B. O processo de registro de produtos fitossanitários com uso aprovado
para a agricultura orgânica terá tramitação própria e prioritária.
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Art. 12-C. O órgão federal de agricultura estabelecerá regulamento específico
sobre a priorização de agrotóxicos e afins com finalidades agrícolas, por motivos
fitossanitários ou com o objetivo de promover a competitividade, a fabricação e a
formulação nacional.

Parágrafo único. Os pleitos de registro de agrotóxicos e afins selecionados serão
publicados pelo órgão registrante e terão a tramitação de seus processos
priorizada nos órgãos federais de saúde e de meio ambiente.

Art. 13. Os agrotóxicos, seus componentes e afins que apresentarem indícios de
redução de sua eficiência agronômica, alteração dos riscos à saúde humana ou
ao meio ambiente poderão ser reavaliados a qualquer tempo e ter seus registros
mantidos, alterados, suspensos ou cancelados.

Art. 14. O órgão registrante de agrotóxicos, componentes ou afins deverá dar
publicidade a resumo, no Diário Oficial da União ou no SIA, no prazo de trinta dias,
contado da data do protocolo do pedido e da data da concessão ou do
indeferimento do registro, com as seguintes informações:

I - do pedido:

a) nome do requerente;

b) marcas comerciais do produto;

c) nome químico e comum do ingrediente ativo;

d) nome científico, no caso de agente biológico;

e) motivo da solicitação; e

f) indicação de uso pretendido.

II - da concessão ou indeferimento do registro:

a) nome do requerente ou titular;

b) marcas comerciais do produto;

c) resultado do pedido e se indeferido, o motivo;

d) fabricante(s) e formulador(es);
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e) nome químico e comum do ingrediente ativo;

f) nome científico, no caso de agente biológico;

g) indicação de uso aprovada;

h) classificação toxicológica;

i) classificação do potencial de periculosidade ambiental; e

j) número de registro.

Art. 15. Os prazos estabelecidos para a decisão final nos processos de registro
de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins considerarão os critérios
de complexidade técnica e as priorizações estabelecidas pelos órgãos federais
competentes.

§1º A aplicação dos critérios a que se refere o caput determinará o
enquadramento do pleito submetido à avaliação nas seguintes categorias de
precedência:

I - prioritária; ou

II - ordinária.

§2º O prazo para a conclusão da avaliação dos processos de registro a que se
refere o caput será para:

I - a categoria prioritária, de até:

a) doze meses para os casos de novos produtos técnicos, contados da data da
publicação da priorização;

b) seis meses para os casos de produtos técnicos equivalentes, contados da data
da publicação da priorização;

c) seis meses para os casos de produtos formulados, contados da data do registro
dos respectivos produtos técnicos; e

d) seis meses para os casos de produtos formulados cujo produto técnico já esteja
registrado, contados da data da publicação da lista de prioridade; e

II - a categoria ordinária, de até:
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a) trinta e seis meses para o caso de novo produto técnico, contados da data do
protocolo do pedido;

b) vinte e quatro meses para os casos de produtos técnicos equivalentes,
contados da data do protocolo do pedido;

c) vinte e quatro meses para os casos de produtos formulados cujo produto
técnico já esteja registrado, contados da data do protocolo do produto
formulado;

d) vinte e quatro meses para os casos de produtos formulados, cujo produto
técnico não esteja registrado, contados da data do registro do produto técnico;

e) doze meses para os casos de novos produtos formulados, contados da data do
registro dos respectivos novos produtos técnicos;

f) doze meses para as alterações de registro do produto técnico, contados da data
do protocolo do pedido; e

g) doze meses para as alterações de registro de produto formulado, contados da
data do protocolo do pedido.

§ 3º Os pleitos de registro de produtos formulados da categoria prioritária serão
selecionados e publicados pelo órgão registrante e terão a tramitação de seus
processos priorizada nos órgãos federais de agricultura, saúde e de meio
ambiente.

§ 4º Será priorizado automaticamente um produto técnico por ingrediente ativo
para cada produto formulado que conste da lista de prioridade.

§ 5º Para o cumprimento do disposto no § 4º, o requerente deverá indicar os
produtos técnicos utilizados nos estudos do produto formulado.

§ 6º Os prazos para avaliação de pré-misturas corresponderão aos prazos
atribuídos aos produtos formulados.

§ 7º O disposto na alínea “e” do inciso II do § 2º aplica-se aos novos produtos
formulados protocolados no prazo de até três meses, contado da data do
protocolo do pedido do novo produto técnico.

§ 8º Quando houver solicitação, pelos órgãos federais competentes, de
esclarecimentos, de dados complementares ou de estudos, a contagem dos
prazos de que trata o § 2º será suspensa até que essa solicitação seja
atendida.
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§ 9º O não atendimento às solicitações de que trata o § 8º no prazo de trinta dias,
contado da data de recebimento da notificação, implicará o arquivamento do
processo e o indeferimento do pleito pelo órgão federal responsável do registro.

§ 10. Na hipótese prevista no § 9º, o órgão solicitante poderá conceder prazo
adicional ao requerente, desde que este apresente justificativa técnica
considerada procedente.

§ 11. O órgão que estabelecer restrição ao pleito do registrante deverá comunicá-
la aos demais órgãos federais envolvidos.

§ 12. O órgão federal registrante disporá do prazo de trinta dias, contado da data
de disponibilização dos resultados das avaliações dos órgãos federais envolvidos
para conceder ou indeferir a solicitação do requerente.

Art. 16. Para fins de registro, os produtos destinados exclusivamente à
exportação ficam dispensados da apresentação dos estudos relativos à eficiência
agronômica, à determinação de resíduos em produtos vegetais e outros que
poderão ser estabelecidos em normas complementares pelos órgãos
responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Art. 17. O órgão federal registrante expedirá, no prazo de sessenta dias, contado
da data de recebimento do pedido, certificado de registro para exportação de
produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins a base de ingredientes ativos
e componentes já registrados no País, mediante a apresentação de requerimento
que contenha as seguintes informações:

I - composição do produto;

II - processo produtivo do agrotóxico

III - fabricantes, formuladores e manipuladores do agrotóxico a ser exportado;

IV - rotulagem no país de destino; e

V - comprovação de registro no país de destino.

Parágrafo único. Concomitantemente à expedição do certificado, o órgão federal
registrante comunicará o fato aos demais órgãos federais envolvidos,
responsáveis pelos setores de agricultura, saúde ou meio ambiente, atendendo
os acordos e convênios dos quais o Brasil seja signatário.

Art. 18. O registro de agrotóxicos, seus componentes e afins para uso em
emergências quarentenárias, fitossanitárias, sanitárias e ambientais será
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concedido por prazo previamente determinado, de acordo com as diretrizes e
exigências dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente.

Art. 19. Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde,
alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou
signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o
uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá aos órgãos federais de
agricultura, saúde e meio ambiente, avaliar imediatamente os problemas e as
informações apresentadas.

Parágrafo único. O órgão federal registrante, ao adotar as medidas necessárias
ao atendimento das exigências decorrentes da avaliação, poderá:

I - manter o registro sem alterações;

II - manter o registro, mediante a necessária adequação;

III - propor a mudança da formulação, dose ou método de aplicação;

IV - restringir a comercialização;

V - proibir, suspender ou restringir a produção ou importação;

VI - proibir, suspender ou restringir o uso; e

VII - cancelar ou suspender o registro.

Art. 20. O registro de novo produto agrotóxico, seus componentes e afins
somente será concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio
ambiente for, comprovadamente, igual ou menor do que a daqueles já registrados
para o mesmo fim.

Parágrafo único. Os critérios de avaliação serão estabelecidos em instruções
normativas complementares dos órgãos competentes, considerando
prioritariamente os seguintes parâmetros:

I - toxicidade;

II - presença de problemas toxicológicos especiais, tais como: neurotoxicidade,
fetotoxicidade, ação hormonal e comportamental e ação reprodutiva;

III - persistência no ambiente;
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IV - bioacumulação;

V - forma de apresentação; e

VI - método de aplicação.

Art. 22. As alterações de registro de produto técnico, pré-misturas, agrotóxicos e
afins deverão ser submetidas pelo titular do registro ao órgão competente.

§ 1º Serão realizadas exclusivamente pelo órgão registrante as alterações de
registro de:

I - marca comercial, razão social e transferências de titularidade;

II - exclusão de fabricante;

III - inclusão e exclusão de formulador, manipulador, exportador e importador;

IV - alteração de endereço do titular de registro;

V - alteração de endereço e razão social:

a) do formulador;

b) do manipulador; e

c) do fabricante, desde que não haja mudança física ou geográfica da localização
da unidade;

VI - exclusão de culturas ou de alvos biológicos;

VII - inclusão de alvos biológicos e de redução de doses;

VIII - inclusão de produto técnico já registrado em produtos formulados e pré-
misturas; e

IX - inclusão ou exclusão de marcas comerciais

§ 2º As alterações de registro de que trata o § 1º deverão ser comunicadas
posteriormente pelo órgão registrante aos demais órgãos federais

§ 3º As alterações constantes dos incisos I, II, IV e V do § 1º dispensam análise
de mérito e deverão ser comunicadas pelo titular do registro ao órgão
registrante.
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§ 4º Serão avaliadas pelos órgãos federais de saúde, de agricultura e de meio
ambiente as alterações de registro de:

I - estabelecimento de doses superiores às registradas;

II - aumento da frequência de aplicação;

III - inclusão de cultura;

IV - modalidade de emprego;

V - modalidade de aplicação;

VI - intervalo de segurança;

VII - processo produtivo;

VIII - composição qualitativa ou quantitativa de componentes da formulação;

IX - composição qualitativa e quantitativa de produto técnico ou pré-mistura; e

X - inclusão de fabricante de produto técnico.

§ 5º Os órgãos federais de agricultura, de saúde e de meio ambiente poderão,
em ato conjunto, designar um desses três órgãos para proceder às avaliações das
alterações de registro de que trata o § 4º.

§ 6º Os casos omissos relativos às alterações de registro serão avaliados
conjuntamente pelos órgãos federais de agricultura, de saúde e de meio
ambiente.

§ 7º As alterações de dados de registro terão efeito a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial da União ou no SIA pelo órgão federal registrante

§ 8º O titular do registro deverá proceder às alterações nos rótulos e nas bulas
no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de sua publicação no DOU ou
no SIA.

Seção II

Do Registro de Produtos Destinados à Pesquisa e à
Experimentação

Art. 23. Os produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins destinados à
pesquisa e à experimentação devem possuir RET.
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§ 1º Para obter o RET, o requerente apresentará aos órgãos federais
competentes requerimento e relatórios, na forma prevista no Anexo III, e dados e
informações exigidos em normas complementares.

§ 2o Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa,
poderão realizar experimentação e pesquisa e fornecer laudos no campo da
agronomia e da toxicologia e relacionados com resíduos, química e meio
ambiente.

§ 3o As avaliações toxicológica e ambiental preliminares serão fornecidas pelos
órgãos competentes no prazo de sessenta dias, contados a partir da data de
recebimento da documentação.

§ 4o O órgão federal registrante terá o prazo de quinze dias, contados a partir
da data de recebimento do resultado das avaliações realizadas pelos demais
órgãos, para conceder ou indeferir o RET.

§ 5º A pesquisa e a experimentação realizadas por empresa, por instituição de
ensino, extensão e pesquisa ou por entidade credenciada a realizar pesquisa com
produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins, com objetivo de submissão
de registro, que utilizem produtos à base de ingrediente ativo já registrado no País
ficam dispensadas da emissão do RET.

§ 6º Ficam excluídos da dispensa de que trata o § 5º os projetos de pesquisa
que envolvam o uso em ambientes hídricos ou em florestas nativas.

§ 7º Na hipótese prevista no § 5º, excepcionalmente, poderá ser emitido RET
para os casos em que haja necessidade de importação de produtos técnicos e
formulados não registrados.

Art. 24. A pesquisa e a experimentação de produtos técnicos, pré-misturas,
agrotóxicos e afins deverão ser mantidas sob controle e responsabilidade do
requerente, que responderá por quaisquer danos causados à agricultura, ao meio
ambiente e à saúde humana.

§ 1oOs produtos agrícolas e os restos de cultura, provenientes das áreas tratadas
com agrotóxicos e afins em pesquisa e experimentação, não poderão ser
utilizados para alimentação humana ou animal.

§ 2o Deverá ser dada destinação e tratamento adequado às embalagens, aos
restos de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins, aos produtos
agrícolas e aos restos de culturas, de forma a garantir menor emissão de resíduos
sólidos, líquidos ou gasosos no meio ambiente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo3
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§ 3o O desenvolvimento das atividades de pesquisa e experimentação deverá
estar de acordo com as normas de proteção individual e coletiva, conforme
legislação vigente.

Art. 25. Produtos sem especificações de ingrediente ativo somente poderão ser
utilizados em pesquisa e experimentação em laboratórios, casas de vegetação,
estufas ou estações experimentais credenciadas.

Art. 25-A. O registro especial temporário para produtos técnicos, pré-misturas,
agrotóxicos e afins que possuam ingredientes ativos já registrados no Brasil será
concedido automaticamente pelo órgão registrante, mediante inscrição em
sistema informatizado integrado ao Sistema de Informações sobre Agrotóxicos -
SIA.

Parágrafo único. Os critérios a serem observados para o registro automático de
que trata o caput serão disciplinados em norma especifica.

Art. 26. Os produtos destinados à pesquisa e experimentação no Brasil serão
considerados de Classe Toxicológica e Ambiental mais restritiva, no que se refere
aos cuidados de manipulação e aplicação.

Art. 27. A publicidade das concessões e dos indeferimentos de solicitações de
RET para experimentação de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins
ocorrerá por meio do SIA.

Art. 28. O requerente deverá apresentar relatório de execução da pesquisa,
quando solicitado, de acordo com instruções complementares estabelecidas
pelos órgãos federais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Seção III

Do Registro de Componentes

Art. 29. Os componentes caracterizados como ingredientes inertes e aditivos só
poderão ser empregados em processos de fabricação de produtos técnicos,
agrotóxicos e afins se registrados em sistema informatizado e atendidas as
diretrizes e as exigências estabelecidas pelos órgãos federais de agricultura, de
saúde e de meio ambiente, na forma prevista no Anexo IV.

§ 1o Os componentes serão registrados mediante inscrição no SIC, após
liberação dos laudos de avaliação de periculosidade ambiental (PPA) e
toxicológica dos produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins.
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§ 2o Serão consideradas registradas as matérias-primas especificadas no
processo de síntese do produto técnico registrado.

§ 3o A empresa poderá solicitar, em requerimento único, o registro no SIC dos
ingredientes inertes e aditivos sobre os quais tenha interesse.

§ 4o Os ingredientes inertes e aditivos já inscritos no SIC não dispensam
exigência de registro por parte de outras empresas produtoras, importadoras ou
usuárias.

§ 5o A requerente deverá apresentar justificativa quando não dispuser de
informação solicitada no Anexo IV.

§ 6o Os pedidos de registro de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e
afins deverão ser acompanhados do comprovante de inscrição no SIC ou sua
solicitação para os respectivos ingredientes inertes e aditivos, caso a requerente
não os tenha registrado.

Art. 30. Os titulares de registro de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e
afins que efetuem o pedido de registro dos respectivos componentes,
caracterizados como matérias-primas, ingredientes inertes e aditivos, até 30 de
setembro de 2005, poderão importar, comercializar e utilizar esses produtos até
a conclusão da avaliação do pleito pelos órgãos federais competentes.

Seção IV

Das Proibições

Art. 31. É proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:

I - para os quais no Brasil não se disponha de métodos para desativação de seus
componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes
provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

II - para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;

III - que apresentem evidências suficientes de que são teratogênicos, de acordo
com procedimentos e estudos reconhecidos pela comunidade científica;

IV - que apresentem evidências suficientes de que são carcinogênicos, de acordo
com procedimentos e estudos reconhecidos pela comunidade científica;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo4
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V - que apresentem evidências suficientes de que são mutagênicos, de acordo
com procedimentos e estudos reconhecidos pela comunidade científica;

VI - que apresentem evidências suficientes de que provocam distúrbios hormonais
de acordo com procedimentos e estudos reconhecidos pela comunidade
científica;

VII - que apresentem evidências suficientes de que provocam danos ao aparelho
reprodutor, de acordo com procedimentos e estudos reconhecidos pela
comunidade científica;

VIII - que se revelem mais perigosos para a espécie humana do que os testes em
laboratório e estudos científicos tenham sido capazes de demonstrar, de acordo
com critérios técnicos e científicos reconhecidos pela comunidade científica; e

IX - cujas características ou cujo uso causem danos ao meio ambiente, de acordo
com critérios estabelecidos em normas complementares editadas pelo órgão
federal de meio ambiente.

§ 1o Devem ser considerados como "desativação de seus componentes" os
processos de inativação dos ingredientes ativos que minimizem os riscos ao meio
ambiente e à saúde humana.

§ 2º Os critérios referentes aos procedimentos, aos estudos e às evidências
suficientes de que tratam os incisos III a VIII do caput devem ser definidos em
norma do órgão federal de saúde.

§ 3º As proibições previstas nos incisos III a VIII do caput se aplicam aos casos
em que não seja possível determinar o limiar de dose que permita proceder com
as demais etapas de avaliação do risco à saúde, conforme critérios estabelecidos
em norma do órgão federal de saúde.

Seção V

Do Cancelamento e da Impugnação

Art. 32. Para efeito do art. 5o da Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, o requerimento
de impugnação ou cancelamento será formalizado por meio de solicitação em três
vias, dirigido ao órgão federal registrante, a qualquer tempo, a partir da publicação
prevista no art. 14 deste Decreto.

Art. 33. No requerimento a que se refere o art. 32, deverá constar laudo técnico
firmado por, nomínimo, dois profissionais habilitados, acompanhado dos relatórios

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm


Legislação Fitossanitária | página 40

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Fitossanidade

dos estudos realizados por laboratório, seguindo metodologias reconhecidas
internacionalmente.

Art. 34. O órgão federal registrante terá o prazo de trinta dias para notificar a
empresa responsável pelo produto registrado ou em vias de obtenção de registro,
que terá igual prazo, contado do recebimento da notificação, para apresentação
de defesa.

Art. 35. O órgão federal registrante terá prazo de trinta dias, a partir do
recebimento da defesa, para se pronunciar, devendo adotar os seguintes
procedimentos:

I - encaminhar a documentação pertinente aos demais órgãos federais envolvidos
para avaliação e análise em suas áreas de competência; e

II - convocar o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos, referido no
art. 95, que deve se manifestar sobre o pedido de cancelamento ou de
impugnação.

Art. 36. Após a decisão administrativa, da impugnação ou do cancelamento, o
órgão federal registrante comunicará ao requerente o deferimento ou
indeferimento da solicitação e publicará a decisão no Diário Oficial da União.

Seção VI

Do Registro de Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 37. Para efeito de obtenção de registro nos órgãos competentes do Estado,
do Distrito Federal ou do Município, as pessoas físicas e jurídicas que sejam
prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins,
ou que os produzam, formulem, manipulem, exportem, importem ou
comercializem, deverão apresentar, dentre outros documentos, requerimento
solicitando o registro, onde constem, no mínimo, as informações contidas no
Anexo V deste Decreto.

§ 1o Para os efeitos deste Decreto, ficam as cooperativas equiparadas às
empresas comerciais.

§ 2o Nenhum estabelecimento que exerça atividades definidas no caput deste
artigo poderá funcionar sem a assistência e responsabilidade de técnico
legalmente habilitado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo5
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§ 3o Cada estabelecimento terá registro específico e independente, ainda que
exista mais de um na mesma localidade, de propriedade da mesma pessoa,
empresa, grupo de pessoas ou de empresas.

§ 4o Quando o estabelecimento produzir ou comercializar outros produtos além
de agrotóxicos, seus componentes e afins estes deverão estar adequadamente
isolados dos demais.

Art. 38. Fica instituído, no âmbito do SIA, referido no art. 94, o cadastro geral de
estabelecimentos produtores, manipuladores, importadores, exportadores e de
instituições dedicadas à pesquisa e experimentação.

Parágrafo único. A implementação, a manutenção e a atualização de um
cadastro geral de estabelecimentos é atribuição dos órgãos registrantes de
agrotóxicos, seus componentes e afins.

Art. 39. A empresa requerente deverá comunicar quaisquer alterações
estatutárias ou contratuais aos órgãos federais registrantes e fiscalizadores até

Art. 40. As empresas importadoras, exportadoras, produtoras ou formuladoras
de agrotóxicos, seus componentes e afins adotarão, para cada partida importada,
exportada, produzida ou formulada, codificação que deverá constar de todas as
embalagens dela originadas.

§ 1º Os registros disponíveis nas empresas importadoras, exportadoras,
produtoras ou formuladoras de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão
identificar, no mínimo, o número do lote, a data de produção e a quantidade
produzida.

§ 2º Na hipótese prevista no caput, não poderá ser usado o mesmo código para
partidas diferentes.

Art. 41. As empresas titulares de registro fornecerão aos órgãos federais
competentes, anualmente, até 31 de janeiro de cada ano, dados relativos a:

I - estoques, produção nacional, importação, exportação, vendas internas
detalhadas, devolução e perdas dos produtos agrotóxicos e afins registrados; e

II - empresas envolvidas na cadeia de produção e comercialização com que tiver
relações comerciais e jurídicas, inclusive o seu CNPJ, tais como produtoras,
formuladoras, importadoras, exportadoras e revendedoras.
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§ 1º Os órgãos federais de saúde e de agricultura terão acesso aos dados
entregues ao órgão de meio ambiente referentes às quantidades de agrotóxicos,
seus componentes e afins importados, exportados, produzidos, formulados e
comercializados.

§ 2º As empresas titulares de registro deverão apresentar os quantitativos
mensais relativos aos dados de que tratam os incisos I e II do caput, em
conformidade com o Relatório do Anexo VII.

Art. 42. As pessoas físicas ou jurídicas que produzam, comercializem, importem,
exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus
componentes e afins ficam obrigadas a manter à disposição dos órgãos de
fiscalização de que trata o art. 71 o livro de registro ou outro sistema de controle,
contendo:

I - no caso de produtor de agrotóxicos, componentes e afins:

a) relação detalhada do estoque existente; e

b) nome comercial dos produtos e quantidades produzidas e comercializadas.

II - no caso dos estabelecimentos que comercializem agrotóxicos
e afins no mercado interno:

a) relação detalhada do estoque existente; e

b) nome comercial dos produtos e quantidades comercializadas, acompanhados
dos respectivos receituários.

III - no caso dos estabelecimentos que importem ou exportem
agrotóxicos, seus componentes e afins:

a) relação detalhada do estoque existente;

b) nome comercial dos produtos e quantidades importadas ou exportadas; e

c) cópia das respectivas autorizações emitidas pelo órgão federal competente.

IV - no caso das pessoas físicas ou jurídicas que sejam prestadoras de serviços
na aplicação de agrotóxicos e afins:

a) relação detalhada do estoque existente;
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b) programa de treinamento de seus aplicadores de agrotóxicos e afins;

c) nome comercial dos produtos e quantidades aplicadas, acompanhados dos
respectivos receituários e guia de aplicação; e

d) guia de aplicação, na qual deverão constar, no mínimo:

1. nome do usuário e endereço;

2. cultura e área ou volumes tratados;

3. local da aplicação e endereço;

4. nome comercial do produto usado;

5. quantidade empregada do produto comercial;

6. forma de aplicação;

7. data da prestação do serviço;

8. precauções de uso e recomendações gerais quanto à saúde humana, animais
domésticos e proteção ao meio ambiente; e

9. identificação e assinatura do responsável técnico, do aplicador e do usuário.

Art. 42-A. Os aplicadores de agrotóxicos e afins a campo deverão se registrar
nos órgãos de agricultura dos Estados e do Distrito Federal.

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento especificará as diretrizes para os cursos de capacitação
destinados à aprovação do registro de aplicador de agrotóxicos e afins, atendidas
as exigências definidas pelos órgãos federais do meio ambiente e da saúde,
inclusive os requisitos técnico-operacionais para segurança em sua aplicação.

Capítulo IV

Da embalagem, do Fracionamento, da Rotulagem e da Propaganda

Seção I

Da Embalagem, do Fracionamento e da Rotulagem
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Art. 43. As embalagens, os rótulos e as bulas de agrotóxicos e afins devem
atender às especificações e dizeres aprovados pelos órgãos federais dos setores
da agricultura, da saúde e do meio ambiente, em suas respectivas áreas de
competência, por ocasião do registro do produto ou, posteriormente, quando da
autorização para sua alteração, sendo que a inobservância dessas disposições
acarretará a suspensão do registro do produto.

§ 1o As alterações de embalagens, de rótulo e bula, autorizadas pelos órgãos
federais competentes, deverão ser realizadas em prazo fixado pelos órgãos, não
podendo ultrapassar 6 meses.

§ 2o Os estoques de agrotóxicos e afins remanescentes nos canais distribuidores,
salvo disposição em contrário dos órgãos registrantes, poderão ser
comercializados até o seu esgotamento.

§ 3o As alterações que se fizerem necessárias em rótulos e bulas decorrentes de
restrições, estabelecidas por órgãos competentes dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios:

I - são dispensadas da aprovação federal prevista no caput deste artigo;

II - deverão ser colocadas na área da bula destinada a essa finalidade e
comunicadas pelo titular do registro do agrotóxico ou afim aos órgãos federais, no
prazo de até trinta dias; e

III - nesse mesmo prazo, devem ser encaminhadas aos órgãos federais
competentes cópias das bulas modificadas e aprovadas pelo órgão que

Art. 44. As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender aos seguintes
requisitos:

I - ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento,
evaporação, perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as
operações de lavagem, classificação, reutilização, reciclagem e destinação final
adequada;

II - ser imunes à ação de seu conteúdo ou insuscetíveis de formar com ele
combinações nocivas ou perigosas;

III - ser resistentes em todas as suas partes e satisfazer adequadamente às
exigências de sua normal conservação;
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IV - ser providas de lacre ou outro dispositivo, externo, que assegure plena
condição de verificação visual da inviolabilidade da embalagem; e

V - as embalagens rígidas deverão apresentar, de forma indelével e irremovível,
em local de fácil visualização, exceto na tampa: a) o nome da empresa titular
do registro; e

b) a advertência com a expressão “AGROTÓXICO - NÃO REUTILIZAR ESTA
EMBALAGEM.

§ 1º As embalagens de agrotóxicos e afins, individuais ou que acondicionem um
conjunto de unidades, quando permitirem o empilhamento, deverão informar o
número máximo de unidades que poderão ser empilhadas. § 2º O cumprimento
do requisito de que trata a alínea “a” do inciso V do caput fica dispensado nas
seguintes hipóteses:

I - a embalagem apresentar mecanismo de rastreabilidade da sua origem; ou

II - a empresa titular do registro estar inserida em sistema de logística reversa, nos
termos do disposto no inciso I do caput do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto
de 2010, e em regulamento, acordo setorial ou termo de compromisso.

Art. 45. O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo
de comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora ou
por manipulador, sob responsabilidade daquela, em locais e condições
previamente autorizados pelos órgãos estaduais, do Distrito Federal e municipais
competentes.

§ 1o Os órgãos federais envolvidos no processo de registro do produto
examinarão os pedidos de autorização para fracionamento e reembalagem após
o registro do estabelecimento no órgão estadual, do Distrito Federal ou municipal
competente, na categoria de manipulador.

§ 2o Os agrotóxicos e afins comercializados a partir do fracionamento ou da
reembalagem deverão dispor de rótulos, bulas e embalagens aprovados pelos
órgãos federais.

§ 3o Deverão constar do rótulo e da bula dos produtos que sofreram
fracionamento ou reembalagem, além das exigências já estabelecidas na
legislação em vigor, o nome e o endereço do manipulador que efetuou o
fracionamento ou a reembalagem.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm#art30i
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§ 4o O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins somente serão
facultados a formulações que se apresentem em forma líquida ou granulada, em
volumes unitários finais previamente autorizados pelos órgãos federais
competentes.

Art. 46. Não serão permitidas embalagens de venda a varejo para produtos
técnicos e pré-misturas, exceto para fornecimento à empresa formuladora.

Art. 47. A embalagem e a rotulagem dos agrotóxicos e afins devem ser feitas de
modo a impedir que sejam confundidas com produtos de higiene, farmacêuticos,
alimentares, dietéticos, bebidas, cosméticos ou perfumes.

Art. 48. Deverão constar obrigatoriamente do rótulo de agrotóxicos e afins os
dados estabelecidos no Anexo VIII.

Art. 49. Deverão constar, necessariamente, da bula de agrotóxicos e afins, além
de todos os dados exigidos no rótulo, os previstos no Anexo IX.

§ 1o As bulas devem ser apensadas às embalagens unitárias de agrotóxicos e
afins.

§ 2o A bula supre o folheto complementar de que trata o § 3o do art. 7o da Lei no
7.802, de 1989.

Art. 50. As empresas titulares de registro de agrotóxicos ou afins deverão
apresentar, no prazo de noventa dias, contadas da data da publicação deste
decreto, aos órgãos federais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente,
modelo de rótulo e bula atualizados, atendidas as diretrizes e exigências deste
Decreto.

Seção II

Da Destinação Final de Sobras e de Embalagens

Art. 51. Mediante aprovação dos órgãos federais intervenientes no processo de
registro, a empresa produtora de agrotóxicos, componentes ou afins poderá
efetuar a reutilização de embalagens.

Art. 52. A destinação de embalagens vazias e de sobras de agrotóxicos e afins
deverá atender às recomendações técnicas apresentadas na bula ou folheto
complementar.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm#anexo8
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Art. 53. Os usuários de agrotóxicos e afins deverão efetuar a devolução das
embalagens vazias, e respectivas tampas, aos estabelecimentos comerciais em
que foram adquiridos, observadas as instruções constantes dos rótulos e das
bulas, no prazo de até um ano, contado da data de sua compra.

§ 1o Se, ao término do prazo de que trata o caput, remanescer produto na
embalagem, ainda no seu prazo de validade, será facultada a devolução da
embalagem em até 6 meses após o término do prazo de validade.

§ 2o É facultada ao usuário a devolução de embalagens vazias a qualquer posto
de recebimento ou centro de recolhimento licenciado por órgão ambiental
competente e credenciado por estabelecimento comercial.

§ 3o Os usuários deverão manter à disposição dos órgãos fiscalizadores os
comprovantes de devolução de embalagens vazias, fornecidas pelos
estabelecimentos comerciais, postos de recebimento ou centros de recolhimento,
pelo prazo de, no mínimo, um ano, após a devolução da embalagem.

§ 4o No caso de embalagens contendo produtos impróprios para utilização ou em
desuso, o usuário observará as orientações contidas nas respectivas bulas,
cabendo às empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras,
promover o recolhimento e a destinação admitidos pelo órgão ambiental
competente.

§ 5o As embalagens rígidas, que contiverem formulações miscíveis ou
dispersíveis em água, deverão ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice
lavagem, ou tecnologia equivalente, conforme orientação constante de seus
rótulos, bulas ou folheto complementar.

§ 6o Os usuários de componentes deverão efetuar a devolução das embalagens
vazias aos estabelecimentos onde foram adquiridos e, quando se tratar de produto
adquirido diretamente do exterior, incumbir-se de sua destinação adequada.

Art. 54. Os estabelecimentos comerciais deverão dispor de instalações
adequadas para recebimento e armazenamento das embalagens vazias
devolvidas pelos usuários, até que sejam recolhidas pelas respectivas empresas
titulares do registro, produtoras e comercializadoras, responsáveis pela
destinação final dessas embalagens.

§ 1o Se não tiverem condições de receber ou armazenar embalagens vazias no
mesmo local onde são realizadas as vendas dos produtos, os estabelecimentos
comerciais deverão credenciar posto de recebimento ou centro de recolhimento,
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previamente licenciados, cujas condições de funcionamento e acesso não
venham a dificultar a devolução pelos usuários.

§ 2o Deverá constar na nota fiscal de venda dos produtos o endereço para
devolução da embalagem vazia, devendo os usuários ser formalmente
comunicados de eventual alteração no endereço.

Art. 55. Os estabelecimentos comerciais, postos de recebimento e centros de
recolhimento de embalagens vazias fornecerão comprovante de recebimento das
embalagens onde deverão constar, no mínimo:

I - nome da pessoa física ou jurídica que efetuou a devolução;

II - data do recebimento; e

III - quantidades e tipos de embalagens recebidas.

Parágrafo único. Deverá ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização
referidos no art. 71 sistema de controle das quantidades e dos tipos de
embalagens recebidas em devolução, com as respectivas datas.

Art. 56. Os estabelecimentos destinados ao desenvolvimento de atividades que
envolvam embalagens vazias de agrotóxicos, componentes ou afins, bem como
produtos em desuso ou impróprios para utilização, deverão obter licenciamento
ambiental.

Art. 57. As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de
agrotóxicos, seus componentes e afins, são responsáveis pelo recolhimento, pelo
transporte e pela destinação final das embalagens vazias, devolvidas pelos
usuários aos estabelecimentos comerciais ou aos postos de recebimento, bem
como dos produtos por elas fabricados e comercializados:

I - apreendidos pela ação fiscalizatória; e

II - impróprios para utilização ou em desuso, com vistas à sua reciclagem ou
inutilização, de acordo com normas e instruções dos órgãos registrante e
sanitário-ambientais competentes.

§ 1o As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de
agrotóxicos e afins, podem instalar e manter centro de recolhimento de
embalagens usadas e vazias.
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§ 2oO prazo máximo para recolhimento e destinação final das embalagens pelas
empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras, é de um ano, a
contar da data de devolução pelos usuários.

§ 3o Os responsáveis por centros de recolhimento de embalagens vazias deverão
manter à disposição dos órgãos de fiscalização sistema de controle das
quantidades e dos tipos de embalagens, recolhidas e encaminhadas à destinação
final, com as respectivas datas.

Art. 58. Quando o produto não for fabricado no País, a pessoa física ou jurídica
responsável pela importação assumirá, com vistas à reutilização, reciclagem ou
inutilização, a responsabilidade pela destinação:

I - das embalagens vazias dos produtos importados e comercializados, após a
devolução pelos usuários; e

II - dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para
utilização ou em desuso.

Parágrafo único. Tratando-se de produto importado submetido a processamento
industrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante definir a
responsabilidade de que trata o caput.

Art. 59. Os agrotóxicos, seus componentes e afins, e suas embalagens,
apreendidos por ação fiscalizadora terão seu destino final estabelecido após a
conclusão do processo administrativo, a critério da autoridade competente,
cabendo à empresa titular de registro, produtora e comercializadora a adoção das
providências devidas e, ao infrator, arcar com os custos decorrentes.

Parágrafo único. Nos casos em que não houver possibilidade de identificação ou
responsabilização da empresa titular de registro, produtora ou comercializadora,
o infrator assumirá a responsabilidade e os custos referentes a quaisquer
procedimentos definidos pela autoridade fiscalizadora.

Art. 60. As empresas produtoras e as comercializadoras de agrotóxicos, seus
componentes e afins deverão estruturar-se adequadamente para as operações
de recebimento, recolhimento e destinação de embalagens vazias e produtos de
que trata este Decreto até 31 de maio de 2002.

Art. 60-A. As embalagens que contenham resíduos de produtos agrotóxicos, seus
componentes e afins receberão tratamento adequado, conforme as regras
estabelecidas para embalagens vazias e sobras.
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Seção III

Da Propaganda Comercial

Art. 61. Será aplicado o disposto na Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, e no
Decreto no 2.018, de 1o de outubro de 1996, para a propaganda comercial de
agrotóxicos, seus componentes e afins.

Capítulo V

Do Armazenamento e do Transporte

Seção I

Do Armazenamento

Art. 62. O armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins obedecerá
à legislação vigente e às instruções fornecidas pelo fabricante, inclusive
especificações e procedimentos a serem adotados no caso de acidentes,
derramamento ou vazamento de produto e, ainda, às normas municipais
aplicáveis, inclusive quanto à edificação e à localização.

Seção II

Do Transporte

Art. 63. O transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins está sujeito às
regras e aos procedimentos estabelecidos na legislação específica.

Parágrafo único. O transporte de embalagens vazias de agrotóxicos e afins deverá
ser efetuado com a observância das recomendações constantes das bulas
correspondentes.

Capítulo VI

Da Receita Agronômica

Art. 64. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao
usuário, mediante apresentação de receituário próprio emitido por profissional
legalmente habilitado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9294.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2018.htm
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Art. 65. A receita de que trata o art. 64 deverá ser expedida em no mínimo duas
vias, destinando-se a primeira ao usuário e a segunda ao estabelecimento
comercial que a manterá à disposição dos órgãos fiscalizadores referidos no art.
71 pelo prazo de dois anos, contados da data de sua emissão.

Art. 66. A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter,
necessariamente:

I - nome do usuário, da propriedade e sua localização;

II - diagnóstico;

III - recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do
produto;

IV - recomendação técnica com as seguintes informações:

a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s) e de
eventual(ais) produto(s) equivalente(s);

b) cultura e áreas onde serão aplicados;

c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas;

d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando
necessário, e, obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea;

e) época de aplicação;

f) intervalo de segurança;

g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência;

h) precauções de uso; e

i) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e

V - data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu registro
no órgão fiscalizador do exercício profissional.

Parágrafo único. Os produtos serão prescritos com observância às
recomendações de uso aprovadas em rótulo e bula ou com base em
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recomendações oficiais aprovadas pelos órgãos de agricultura, de saúde e de
meio ambiente.

Art. 67. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei no 7.802, de 1989, a
exigência do receituário para produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa
periculosidade, conforme critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do produto,
podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas necessárias
pelos órgãos competentes mencionados no caput.

Capítulo VII

Do Controle, da Inspeção e da Fiscalização

Seção I

Do Controle de Qualidade

Art. 68. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e
meio ambiente manterão atualizados e aperfeiçoados mecanismos destinados a
garantir a qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins, tendo em vista a
identidade, pureza e eficácia dos produtos.

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo se efetivarão por meio
das especificações e do controle da qualidade dos produtos e da inspeção da
produção.

Art. 69. Sem prejuízo do controle e da fiscalização, a cargo do Poder Público,
todo estabelecimento destinado à produção e importação de agrotóxicos, seus
componentes e afins deverá dispor de unidade de controle de qualidade próprio,
com a finalidade de verificar a qualidade do processo produtivo, das matérias-
primas e substâncias empregadas, quando couber, e dos produtos finais.

§ 1º É facultado às empresas produtoras e importadoras de agrotóxicos, seus
componentes e afins realizar os controles previstos neste artigo em institutos ou
laboratórios oficiais ou privados, na forma prevista na legislação.

§ 2º Os titulares de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins que
contenham impurezas relevantes do ponto de vista toxicológico ou ambiental

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm#art13
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deverão guardar os laudos de análise do teor de impurezas, conforme
estabelecido na concessão do registro.

§ 3º Norma complementar editada conjuntamente pelos órgãos de agricultura,
de saúde e de meio ambiente disporá sobre o cumprimento do disposto neste
artigo.

Art. 69-A. Os procedimentos para revalidação, retrabalho ou reprocessamento
de produtos agrotóxicos, componentes e afins deverão manter as especificações
de registro e garantir a qualidade do produto final e a sua segurança quanto aos
aspectos de eficiência agronômica, de saúde humana e de meio ambiente, de
modo a atender ao estabelecido em normas complementares editadas pelos
órgãos de agricultura, de saúde e de meio ambiente.

§ 1º O titular do registro é o responsável pela garantia da qualidade do produto
referida no caput.

§ 2º Os procedimentos estabelecidos no caput somente poderão ser realizados
por formuladores, manipuladores e fabricantes autorizados no registro.

Seção II

Da Inspeção e da Fiscalização

Art. 70. Serão objeto de inspeção e fiscalização os agrotóxicos, seus
componentes e afins, sua produção, manipulação, importação, exportação,
transporte, armazenamento, comercialização, utilização, rotulagem e a
destinação final de suas sobras, resíduos e embalagens.

Art. 71. A fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins é da
competência:

I - dos órgãos federais responsáveis pelos setores da agricultura, saúde e meio
ambiente, dentro de suas respectivas áreas de competência, quando se tratar de:

a) estabelecimentos de produção, importação e exportação;

b) produção, importação e exportação;

c) coleta de amostras para análise de controle ou de fiscalização;

d) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e de seus subprodutos; e
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e) quando se tratar do uso de agrotóxicos e afins em tratamentos quarentenários
e fitossanitários realizados no trânsito internacional de vegetais e suas partes;

II - dos órgãos estaduais e do Distrito Federal responsáveis pelos setores de
agricultura, saúde e meio ambiente, dentro de sua área de competência,
ressalvadas competências específicas dos órgãos federais desses mesmos
setores, quando se tratar de:

a) uso e consumo dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins na sua
jurisdição;

b) estabelecimentos de comercialização, de armazenamento e de prestação de
serviços;

c) devolução e destinação adequada de embalagens de agrotóxicos, seus
componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles
impróprios para utilização ou em desuso;

d) transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins, por qualquer via ou meio,
em sua jurisdição;

e) coleta de amostras para análise de fiscalização;

f) armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de
embalagens vazias e dos produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles
impróprios para utilização ou em desuso; e

g) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e seus subprodutos.

Parágrafo único. Ressalvadas as proibições legais, as competências de que trata
este artigo poderão ser delegadas pela União e pelos Estados.

Art. 72. Ações de inspeção e fiscalização terão caráter permanente, constituindo-
se em atividade rotineira.

Parágrafo único. As empresas deverão prestar informações ou proceder à
entrega de documentos nos prazos estabelecidos pelos órgãos competentes, a
fim de não obstar as ações de inspeção e fiscalização e a adoção das medidas
que se fizerem necessárias.
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Art. 73. A inspeção e a fiscalização serão exercidas por agentes credenciados
pelos órgãos responsáveis, com formação profissional que os habilite para o
exercício de suas atribuições.

Art. 74. Os agentes de inspeção e fiscalização, no desempenho de suas
atividades, terão livre acesso aos locais onde se processem, em qualquer fase, a
industrialização, o comércio, a armazenagem e a aplicação dos agrotóxicos, seus
componentes e afins, podendo, ainda:

I - coletar amostras necessárias às análises de controle ou fiscalização;

II - executar visitas rotineiras de inspeções e vistorias para apuração de infrações
ou eventos que tornem os produtos passíveis de alteração e lavrar os respectivos
termos;

III - verificar o cumprimento das condições de preservação da qualidade
ambiental;

IV - verificar a procedência e as condições dos produtos, quando expostos à
venda;

V - interditar, parcial ou totalmente, os estabelecimentos ou atividades quando
constatado o descumprimento do estabelecido na Lei no 7.802, de 1989, neste
Decreto e em normas complementares e apreender lotes ou partidas de produtos,
lavrando os respectivos termos;

VI - proceder à imediata inutilização da unidade do produto cuja adulteração ou
deterioração seja flagrante, e à apreensão e interdição do restante do lote ou
partida para análise de fiscalização; e

VII - lavrar termos e autos previstos neste Decreto.

Art. 75. A inspeção será realizada por meio de exames e vistorias:

I - da matéria-prima, de qualquer origem ou natureza;

II - da manipulação, transformação, elaboração, conservação, embalagem e
rotulagem dos produtos;

III - dos equipamentos e das instalações do estabelecimento;

IV - do laboratório de controle de qualidade dos produtos; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm
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V - da documentação de controle da produção, importação, exportação e
comercialização.

Art. 76. A fiscalização será exercida sobre os produtos nos estabelecimentos
produtores e comerciais, nos depósitos e nas propriedades rurais.

Parágrafo único. Constatada qualquer irregularidade, o estabelecimento poderá
ser interditado e o produto ou alimento poderão ser apreendidos e submetidos à
análise de fiscalização.

Art. 77. Para efeito de análise de fiscalização, será coletada amostra
representativa do produto ou alimento pela autoridade fiscalizadora.

§ 1o A coleta de amostra será realizada em três partes, de acordo com técnica e
metodologias indicadas em ato normativo.

§ 2o A amostra será autenticada e tornada inviolável na presença do interessado
e, na ausência ou recusa deste, na de duas testemunhas.

§ 3o Uma parte da amostra será utilizada pelo laboratório oficial ou devidamente
credenciado, outra permanecerá no órgão fiscalizador e outra ficará em poder do
interessado para realização de perícia de contraprova.

Art. 78. A análise de fiscalização será realizada por laboratório oficial ou
devidamente credenciado, com o emprego de metodologia oficial.

Parágrafo único. Os volumes máximos e mínimos, bem como os critérios de
amostragem e a metodologia oficial para a análise de fiscalização, para cada tipo
de produto, serão determinados em ato normativo do órgão federal registrante.

Art. 79. O resultado da análise de fiscalização deverá ser informado ao
fiscalizador e ao fiscalizado, no prazo máximo de quarenta e cinco dias, contados
da data da coleta da amostra.

§ 1o O interessado que não concordar com o resultado da análise poderá
requerer perícia de contraprova no prazo de dez dias, contados do seu
recebimento, arcando com o ônus decorrente.

§ 2o No requerimento de contraprova, o interessado indicará o seu perito.
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Art. 80. A perícia de contraprova será realizada em laboratório oficial, ou
devidamente credenciado, com a presença de peritos do interessado e do órgão
fiscalizador e a assistência técnica do responsável pela análise anterior.

§ 1o A perícia de contraprova será realizada no prazo máximo de quinze dias,
contados da data de seu requerimento, salvo quando condições técnicas exigirem
a sua prorrogação.

§ 2oA parte da amostra a ser utilizada na perícia de contraprova não poderá estar
violada, o que será, obrigatoriamente, atestado pelos peritos.

§ 3o Não será realizada a perícia de contraprova quando verificada a violação da
amostra, oportunidade em que será finalizado o processo de fiscalização e
instaurada sindicância para apuração de responsabilidades.

§ 4o Ao perito da parte interessada será dado conhecimento da análise de
fiscalização, prestadas as informações que solicitar e exibidos os documentos
necessários ao desempenho de sua tarefa.

§ 5o Da perícia de contraprova serão lavrados laudos e ata, assinados pelos
peritos e arquivados no laboratório oficial ou credenciado, após a entrega de
cópias à autoridade fiscalizadora e ao requerente.

§ 6o Se o resultado do laudo de contraprova for divergente do laudo da análise
de fiscalização, realizar-se-á nova análise, em um terceiro laboratório, oficial ou
credenciado, cujo resultado será irrecorrível, utilizando-se a parte da amostra em
poder do órgão fiscalizador, facultada a assistência dos peritos anteriormente
nomeados, observado o disposto nos parágrafos 1o e 2o deste artigo.

Art. 81. A autoridade responsável pela fiscalização e inspeção comunicará ao
interessado o resultado final das análises, adotando as medidas administrativas
cabíveis.

Capítulo VIII

Das Infrações E Das Sanções

Seção I

Das Infrações
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Art. 82. Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância do
disposto na Lei no 7.802, de 1989, neste Decreto ou na desobediência às
determinações de caráter normativo dos órgãos ou das autoridades
administrativas competentes.

Art. 83. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e
penalmente conforme o disposto nas Leis nos 7.802, de 1989, e 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, e nos regulamentos pertinentes, nos casos em que a infração
seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, pessoa
individual ou órgão colegiado, no interesse ou em benefício da sua entidade.

Art. 84. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados
à saúde das pessoas e ao meio ambiente, em função do descumprimento do
disposto na legislação pertinente a agrotóxicos, seus componentes e afins,
recairão sobre:

I - o registrante que omitir informações ou fornecê-las incorretamente;

II - o produtor, quando produzir agrotóxicos, seus componentes e afins em
desacordo com as especificações constantes do registro;

III - o produtor, o comerciante, o usuário, o profissional responsável e o prestador
de serviços que opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes ou que
não der destinação às embalagens vazias de acordo com a legislação;

IV - o profissional que prescrever a utilização de agrotóxicos e afins em desacordo
com as especificações técnicas;

V - o comerciante, quando efetuar a venda sem o respectivo receituário, em
desacordo com sua prescrição ou com as recomendações do fabricante e dos
órgãos registrantes e sanitário-ambientais;

VI - o comerciante, o empregador, o profissional responsável ou prestador de
serviços que deixar de promover as medidas necessárias de proteção à saúde ou
ao meio ambiente;

VII - o usuário ou o prestador de serviços, quando proceder em desacordo com o
receituário ou com as recomendações do fabricante ou dos órgãos sanitário-
ambientais; e

VIII - as entidades públicas ou privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa,
que promoverem atividades de experimentação ou pesquisa de agrotóxicos, seus

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm
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componentes e afins em desacordo com as normas de proteção da saúde pública
e do meio ambiente.

Art. 85. São infrações administrativas:

I - pesquisar, experimentar, produzir, prescrever, fracionar, embalar e rotular,
armazenar, comercializar, transportar, fazer propaganda comercial, utilizar,
manipular, importar, exportar, aplicar, prestar serviço, dar destinação a resíduos
e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo
com o previsto na Lei no 7.802, de 1989, e legislação pertinente;

II - rotular os agrotóxicos, seus componentes e afins, sem prévia autorização do
órgão registrante ou em desacordo com a autorização concedida; e

III - omitir informações ou prestá-las de forma incorreta às autoridades
registrantes e fiscalizadoras.

Seção II

Das medidas cautelares e das sanções administrativas

Art. 86. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de
disposições legais acarretará, isolada ou cumulativamente, independentemente
da medida cautelar de interdição de estabelecimento, a apreensão do produto ou
alimentos contaminados e a aplicação das sanções previstas no art. 17 da Lei no
7.802, de 1989.

§ 2º A multa será aplicada se caracterizada uma das seguintes hipóteses:

I - a inobservância às disposições deste Decreto e à legislação aplicável;

II - após ser notificado, o infrator deixar de sanar, no prazo estabelecido pelo órgão
competente, as irregularidades praticadas; ou

III - o agente opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes.

§ 3o A inutilização será aplicada nos casos de produto sem registro ou naqueles
em que ficar constatada a impossibilidade de lhes ser dada outra destinação ou
reaproveitamento.

§ 4o A suspensão de autorização de uso ou de registro de produto será aplicada
nos casos em que sejam constatadas irregularidades reparáveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm
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§ 5º O cancelamento da autorização de uso ou de registro de produto será
aplicado na hipótese de ser constatada fraude ou modificação não autorizada
pelos órgãos federais de agricultura, de saúde e de meio ambiente na fórmula e
nas condições de fabricação.

§ 6º O registro de produto poderá ser cancelado quando constatada modificação
não autorizada pelos órgãos federais de agricultura, saúde e meio ambiente, de
informação que deveria constar em rótulo e bula referente a:

I - indicação de uso;

II - frases de advertência;

III - classificação toxicológica; ou

IV - classificação ecotoxicológica.

§ 7o A interdição temporária ou definitiva de estabelecimento ocorrerá sempre
que constatada irregularidade ou quando se verificar, mediante inspeção técnica
ou fiscalização, condições sanitárias ou ambientais inadequadas para o
funcionamento do estabelecimento.

§ 8º A destruição ou a inutilização de vegetais, parte de vegetais e alimentos será
determinada pela autoridade sanitária competente quando forem identificados
resíduos acima dos níveis permitidos ou aplicação de agrotóxicos e afins de uso
não autorizado, sempre que estes oferecerem risco dietético inaceitável,
conforme critérios definidos em norma complementar.

§ 9o A suspensão do registro será aplicada quando a solicitação de adequação
de informações ou documentos não for atendida no prazo de trinta dias, salvo
justificativa técnica procedente.

Art. 86-A. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração ao
disposto neste Decreto acarretará a aplicação das sanções previstas no art. 17
da Lei nº 7.802, de 1989.

Parágrafo único. Além das sanções previstas no caput, poderão ser aplicadas
medidas cautelares, tais como:

I - suspensão da autorização do estabelecimento no registro do produto;

II - suspensão da autorização do uso;

III - apreensão do produto; e
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IV - apreensão dos alimentos contaminados.

Seção III

Da Aplicação das Sanções Administrativas

Art. 87. Os agentes de inspeção e fiscalização dos órgãos da agricultura, da
saúde e do meio ambiente, ao lavrarem os autos-de-infração, indicarão as
penalidades aplicáveis.

Art. 88. A autoridade competente, ao analisar o processo administrativo,
observará, no que couber, o disposto nos arts. 14 e 15 da Lei no 9.605, de 1998.

Art. 89. A aplicação de multa pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos
Municípios exclui a aplicação de igual penalidade por órgão federal competente,
em decorrência do mesmo fato.

Art. 90. A destruição ou inutilização de agrotóxicos, seus componentes e afins
nocivos à saúde humana ou animal ou ao meio ambiente serão determinadas pelo
órgão competente e correrão às expensas do infrator.

Art. 91. A suspensão do registro, licença, ou autorização de funcionamento do
estabelecimento será aplicada nos casos de ocorrência de irregularidades
reparáveis.

Art. 92. Aplicam-se a este Decreto, no que couber, as disposições da Lei no
9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal.

Capítulo IX

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 93. A análise de pleito protocolizado em data anterior à publicação deste
Decreto observará a legislação vigente à data da sua apresentação.

Parágrafo único. O órgão federal responsável pelo setor de meio ambiente
encaminhará ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo de
cento e vinte dias, a contar da publicação deste Decreto, os processos de registro
de agrotóxicos, seus componentes e afins, destinados ao uso em florestas
plantadas, concedidos e em andamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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Art. 94. Fica instituído o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos - SIA, com o
objetivo de:

I - permitir a interação eletrônica entre os órgãos federais envolvidos no registro
de agrotóxicos, seus componentes e afins;

II - disponibilizar informações sobre andamento de processos relacionados com
agrotóxicos, seus componentes e afins, nos órgãos federais competentes;

III - permitir a interação eletrônica com os produtores, manipuladores,
importadores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, seus componentes e
afins;

IV - facilitar o acolhimento de dados e informações relativas à comercialização de
agrotóxicos e afins de que trata o art. 41;

V - implementar, manter e disponibilizar dados e informações sobre as
quantidades totais de produtos por categoria, importados, produzidos, exportados
e comercializados no País, bem como os produtos não comercializados nos
termos do art. 41

VI - manter cadastro e disponibilizar informações sobre áreas autorizadas para
pesquisa e experimentação de agrotóxicos, seus componentes e afins;

VII - implementar, manter e disponibilizar informações do SIC de que trata o art.
29; e

VIII - implementar, manter e disponibilizar informações sobre tecnologia de
aplicação e segurança no uso de agrotóxicos.

§ 1º O SIA será desenvolvido, conjuntamente, pelos órgãos federais de
agricultura, de saúde e de meio ambiente, e implementado e mantido pelo órgão
federal de agricultura.

§ 2o Os procedimentos de acesso ao SIA e de interação dos usuários com os
órgãos envolvidos devem conter mecanismos que resguardem o sigilo e a
segurança das informações confidenciais.

Art. 95. Fica instituído o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos,
com as seguintes competências:
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I - racionalizar e harmonizar procedimentos técnico-científicos e administrativos
nos processos de registro e adaptação de registro de agrotóxicos, seus
componentes e afins;

II - propor a sistemática incorporação de tecnologia de ponta nos processos de
análise, controle e fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins e em
outras atividades cometidas aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, da Saúde e do Meio Ambiente pela Lei no 7.802, de 1989;

III - elaborar, até 31 de dezembro de 2002, rotinas e procedimentos visando à
implementação da avaliação de risco de agrotóxicos e afins;

IV - analisar propostas de edição e alteração de atos normativos sobre as matérias
tratadas neste Decreto e sugerir ajustes e adequações consideradas cabíveis;

V - propor critérios de diferenciação de agrotóxicos, seus componentes e afins em
classes, em função de sua utilização, de seu modo de ação e de suas
características toxicológicas, ecotoxicológicas ou ambientais;

VI - assessorar os Ministérios responsáveis na concessão do registro para uso
emergencial de agrotóxicos e afins e no estabelecimento de diretrizes e medidas
que possam reduzir os efeitos danosos desses produtos sobre a saúde humana e
o meio ambiente;

VII - estabelecer as diretrizes a serem observadas no SIA, acompanhar e
supervisionar as suas atividades; e

VIII - manifestar-se sobre os pedidos de cancelamento ou de impugnação de
agrotóxicos seus componentes e afins, conforme previsto no art. 35.

§ 1oO Comitê será constituído por dois representantes, titular e suplente, de cada
um dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente, designados pelo respectivo Ministro.

§ 2o O Comitê será coordenado por um de seus membros, com mandato de um
ano, em rodízio que iniciará pelo representante do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, seguido, pela ordem, pelo dos Ministérios da Saúde e
do Meio Ambiente.

§ 3o As matérias que não tiverem consenso no Comitê serão submetidas aos
Ministros de Estado responsáveis pelas áreas de agricultura, saúde e meio
ambiente para deliberação conjunta.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm
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§ 4o Os representantes do Comitê elaborarão o seu regimento interno e o
submeterão à aprovação dos Ministérios representados.

§ 5o O apoio técnico e logístico ao Comitê será prestado pelo Ministério que tiver
seu representante exercendo a coordenação do Colegiado.

§ 6o As normas complementares a este Decreto serão objeto de proposição do
Comitê, devendo serem editadas no prazo de cento e oitenta dias de sua
publicação.

Art. 95-A. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá autorizar
o uso de agrotóxicos ou afins registrados em vegetais, partes de vegetais e seus
produtos diferentes daqueles previstos em rótulo e bula, quando destinados
exclusivamente à exportação e em atendimento a requisitos fitossanitários do país
importador.

Art. 96. Os agrotóxicos, seus componentes e afins registrados com base na Lei
no 6.360, de 23 de setembro de 1976, bem como as pessoas físicas e jurídicas
que exerçam atividades com os mesmos, deverão se adequar às disposições da
Lei no 7.802, de 1989, e deste Regulamento, de acordo com as regras a serem
estabelecidas pelos órgãos federais competentes.

Art. 96-A. A partir do dia 31 de dezembro de 2026, os aplicadores de agrotóxicos
somente poderão exercer sua atividade mediante registro nos órgãos de
agricultura dos Estados e do Distrito Federal.

Parágrafo único. Os órgãos federais de agricultura, de saúde e de meio ambiente
poderão dispensar, conforme o disposto em norma conjunta e na rotulagem, a
exigência do registro do aplicador para produtos agrotóxicos e afins considerados
de baixo risco.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6360.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6360.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm
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Registro dos Agrotóxicos, seu Componentes e
Afins para Culturas com Suporte Fitossanitário
Insuficiente, Introdução Normativa Conjunta Nº 01,
de 16 de Junho de 2014

Art. 1º Estabelecer as diretrizes e exigências para o registro dos agrotóxicos, seus
componentes e afins para culturas com suporte fitossanitário insuficiente, bem
como o limite máximo de resíduos permitido.

Art. 2º Para efeitos desta Instrução Normativa Conjunta, consideram-se:

I - culturas com suporte fitossanitário insuficiente (CSFI): culturas para as quais
existe falta ou número reduzido de agrotóxicos e afins registrados,
comprometendo o atendimento das demandas fitossanitárias;

II - grupo de culturas: organização de culturas por meio de aspectos botânicos,
alimentares, fitotécnicos e fitossanitários, tendo como referência uma ou mais
cultura(s) representativa(s);

III - Limite Máximo de Resíduos (LMR): quantidade máxima de resíduo de
agrotóxico ou afim oficialmente aceita no alimento, em decorrência da aplicação
adequada numa fase específica, desde sua produção até o consumo, expressa
em partes (em peso) do agrotóxico, afim ou seus resíduos por milhão de partes
de alimento (em peso) (ppm ou mg/kg);

IV - cultura representativa: cultura eleita dentro de um grupo de culturas, em
função da importância econômica, área de cultivo, consumo humano,
disponibilidade de agrotóxicos registrados e semelhanças de problemas
fitossanitários, a partir da qual podem ser extrapolados provisoriamente os LMRs
para demais integrantes do grupo;

V - cultura representativa do Grupo: Culturas utilizadas para a extrapolação
provisória de LMRs para as culturas de suporte fitossanitário insuficiente;

VI - cultura representativa do Subgrupo: Culturas utilizadas para a extrapolação
provisória de LMRs e realização de Estudos de Resíduos para definição do LMR
definitivo;

Capítulo 3
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VII - Ingestão Diária Aceitável (IDA): quantidade máxima do agrotóxico que,
ingerida diariamente durante toda a vida, não oferece risco à saúde, à luz dos
conhecimentos atuais.
É expressa em mg do agrotóxico, afim ou seus resíduos por kg de peso corpóreo
(mg/kg p.c.);

VIII - extrapolação de LMRs: estabelecimento provisório de LMRs para culturas
com suporte fitossanitário insuficiente a partir de LMRs estabelecidos para as
respectivas culturas representativas;

IX - limite máximo de resíduo provisório: limite máximo de resíduo estabelecido
para uma cultura com suporte fitossanitário insuficiente, por meio de extrapolação,
em seu respectivo grupo de culturas;

Art. 3º As culturas com suporte fitossanitário insuficiente serão organizadas em
grupos de culturas, cada qual com sua(s) respectiva(s) cultura(s)
representativa(s), conforme Anexo I da presente Instrução Normativa Conjunta.

§ 1º Para alteração do Anexo I, deverá ser submetida solicitação, mediante
comprovação técnico-científica de compatibilidade, observado o disposto no Art.
2º da presente Instrução Normativa Conjunta, acompanhada de justificativa
técnico-científica para enquadramento da cultura como de suporte fitossanitário
insuficiente e parecer técnico assinado por pesquisador de instituição de pesquisa
credenciada, e acompanhada de dados bibliográficos técnico-científicos de fontes
referenciadas, ao órgão federal registrante, que encaminhará para avaliação dos
demais órgãos envolvidos, no âmbito de suas competências.

§ 2º As alterações do Anexo I serão avaliadas e julgadas pelo Comitê Técnico de
Assessoramento de Agrotóxicos e Afins (CTA), sendo o Ministério da Agricultura
Pecuária e Abastecimento responsável pela publicação do novo Anexo.

Art. 4° Possuem legitimidade para pleitear a indicação de cultura como sendo de
suporte fitossanitário insuficiente, bem como a extrapolação de LMR de
ingredientes ativos especificados, instituições de pesquisa ou de extensão rural,
associações e cooperativas de produtores rurais e empresas registrantes.

Art. 5° Para extrapolação de LMR, deverá ser encaminhada, ao órgão federal
registrante, solicitação mencionando o ingrediente ativo de interesse, a cultura
com suporte fitossanitário insuficiente, alvos propostos e boas práticas agrícolas,
respeitando-se o disposto no Anexo I desta Instrução Normativa Conjunta.
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§1º As avaliações para a extrapolação do LMR serão realizadas pelos órgãos
federais participantes do processo de registro de agrotóxicos e obedecerá os
critérios técnicos específicos de cada um desses órgãos.

§2º O resultado da extrapolação será divulgado através de publicação de
monografia pela ANVISA.

Art. 6º Os LMRs já estabelecidos em monografia para as culturas representativas
em cada grupo poderão ser extrapolados provisoriamente para as demais culturas
do grupo mediante cumprimento das seguintes exigências:

I - apresentação de pleito de extrapolação de LMR atendendo ao disposto nos
artigos 3° e 5° da presente Instrução Normativa Conjunta;

II - apresentação de termo de ajuste, conforme Anexo IV, para desenvolvimento
do estudo de resíduo para a Cultura indicada como Representativa nos Subgrupos
constantes no Anexo I, de acordo com as normas vigentes da ANVISA para essa
finalidade, em prazo máximo de 24 meses a contar da data de publicação no
Diário Oficial da União da inclusão da(s) cultura(s) afetas ao referido termo de
ajuste;

III - o ingrediente ativo para o qual se pleiteie a extrapolação de LMR deve estar
registrado no Brasil e estará sujeito às avaliações dos órgãos competentes;

IV - o Limite Máximo de Resíduo e o Intervalo de Segurança para a cultura
representativa devem estar estabelecidos em monografia;

Art 7º Os LMRs provisórios terão prazo de vigência por um período máximo de 24
(vinte e quatro) meses, após a publicação na monografia do ingrediente ativo, até
que se determine, por meio de estudos de resíduos os LMRs das Culturas
Representativas dos Subgrupos (Anexo I - Tabela 2), quando será estabelecido o
LMR definitivo.

§ 1º Caso não seja apresentado o estudo de resíduos para estabelecimento de
LMR para a cultura representativa do subgrupo, a cultura de suporte fitossanitário
insuficiente será excluída da monografia do ingrediente ativo cujo LMR foi
extrapolado;

§ 2º O valor do LMR provisório será considerado definitivo de acordo com os
dados relatados nos estudos de resíduos para a cultura representativa de cada
subgrupo, desde que não haja impacto relevante no cálculo da ingestão diária
aceitável.
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Art. 8º Uma vez estabelecido o LMR definitivo para a cultura representativa do
subgrupo, este poderá ser extrapolado para qualquer uma das culturas de suporte
fitossanitário insuficiente do respectivo subgrupo.

Parágrafo único. Caso um ingrediente ativo esteja registrado para a cultura
representativa do subgrupo (Anexo I, Tabela 2), mas não para uma cultura
representativa do grupo (Anexo I, Tabela 1), o LMR poderá ser extrapolado
diretamente da cultura representativa do subgrupo, desde que o estudo esteja de
acordo com as normas vigentes da ANVISA para esta finalidade ou seguindo o
disposto no inciso II, do art. 6º da presente Instrução Normativa Conjunta.

Art. 9º Os LMRs definitivos extrapolados a partir da cultura representativa do
subgrupo serão avaliados em programas oficiais de monitoramento de resíduos
para a observação da compatibilidade entre os LMRs das culturas representativas
e de suporte fitossanitário insuficiente.

Parágrafo único. Caso seja observada incompatibilidade entre os LMRs das
culturas representativas e de suporte fitossanitário insuficiente, será solicitada
apresentação de estudo de resíduos para a cultura de suporte fitossanitário
insuficiente visando estabelecimento de LMR.

Art. 10. O pleito de registro de agrotóxicos e afins para culturas com suporte
fitossanitário insuficiente deverá ser submetido pela empresa registrante e sua
avaliação obedecerá ao disposto no art. 10 do Decreto 4.074, de 4 de janeiro de
2002.

Art. 11. O pleito de inclusão de culturas com suporte fitossanitário insuficiente no
registro de agrotóxicos e afins deverá ser submetido pelo titular do registro e sua
avaliação obedecerá ao disposto no art. 22, § 2°, inciso I, do Decreto 4.074, de 4
de janeiro de 2002.

Art. 12. Deverão ser apresentados para avaliação das inclusões de culturas com
suporte fitossanitário insuficiente nas indicações de uso de agrotóxicos e afins os
seguintes documentos:

I - laudo técnico que ateste a eficiência e praticabilidade agronômica para o alvo
biológico em questão, bem como fitotoxicidade na cultura indicada como
Representativa do Subgrupo constante no Anexo I, de acordo com as normas
vigentes do MAPA para esta finalidade;
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II - demais documentos exigidos no Anexo II, itens 18.2, 18.3 e 18.8 do Decreto
4.074, de 2002.

§ 1º O limite máximo de resíduo e o intervalo de segurança na aplicação dos
agrotóxicos e afins, referentes às culturas a serem incluídas na indicação de uso,
serão definidos pelos órgãos federais responsáveis pela saúde e agricultura,
baseado nos limites máximos de resíduos e intervalo de segurança estabelecidos
para a cultura representativa do grupo ou do subgrupo, atendendo aos requisitos
estabelecidos por esta Instrução Normativa Conjunta;

§ 2º Os limites máximos de resíduos definidos por meio de extrapolação para as
culturas contempladas nesta Instrução Normativa Conjunta serão publicados em
monografia referente ao ingrediente ativo;

§ 3º Sintomas de fitotoxicidade detectados nas culturas extrapoladas acarretarão
no cancelamento da indicação de uso, devendo ser conduzidos testes para nova
indicação daquele ingrediente ativo.

Art. 13. A inclusão das indicações de uso nos rótulos e bulas dos agrotóxicos e
afins deverá atender os seguintes requisitos:

I - a cultura representativa do subgrupo deve estar contemplada na indicação do
agrotóxico ou afim;

II - a quantidade de ingrediente ativo aplicada deve ser igual ou inferior àquela
indicada durante o ciclo ou safra da cultura representativa;

III - o Intervalo de Segurança deve ser igual ou superior àquele indicado para a
cultura representativa. Parágrafo único. Poderá haver restrições quanto à
inclusão de culturas na indicação de uso dos agrotóxicos e afins, conforme
avaliação técnica dos Órgãos Federais responsáveis pela agricultura, saúde e
meio ambiente.

Art. 14. Os Órgãos Federais responsáveis pelos setores de Agricultura, Saúde e
Meio Ambiente, poderão, de acordo com suas atribuições, solicitar a exclusão de
cultura da monografia do ingrediente ativo cujo LMR foi extrapolado.

Parágrafo único. No caso de exclusão da cultura da monografia do ingrediente
ativo, a produção agrícola tratada com o mesmo, na vigência da autorização, a
critério dos órgãos competentes, poderá ser comercializada.
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Art. 15. Todos os pleitos serão submetidos à avaliação prévia conjunta pelos
Órgãos Federais responsáveis pelos setores de Agricultura, Saúde e Meio
Ambiente.

Art. 16. Os ensaios de resíduos estabelecidos com base na Tabela 2, do Anexo I,
da Instrução Normativa Conjunta 01, de 23 de fevereiro de 2010, instalados até
cento e oitenta dias após o início da vigência desta Instrução Normativa Conjunta,
bem como as amostras e estudos analíticos deles decorrentes, serão avaliados.

Parágrafo único. As empresas registrantes de agrotóxicos e afins ficam obrigadas
a, no prazo de trinta dias a partir da publicação desta Instrução Normativa
Conjunta, notificar a ANVISA quanto à existência de estudos que possam se
enquadrar no caput do artigo.

Art. 17. Os casos omissos serão decididos pelo Comitê Técnico de
Assessoramento de Agrotóxicos e Afins (CTA).

Art. 18. Revoga-se a Instrução Normativa Conjunta 01, de 23 de fevereiro de
2010.

Art. 19. Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data de sua
publicação

ANEXO I - Agrupamento de culturas.

Tabela 1. Agrupamento de Culturas para extrapolação de LMRs.

Grupo Cultura
Representativa

Culturas de Suporte Fitossanitário
Insuficiente CSFI

1. Frutas com casca não
comestível

Citros, Melão,
Coco

Abacate, Abacaxi, Açaí, Anonáceas,
Cacau, Castanhado-pará, Coco, Cupuaçu,
Dendê, Guaraná, Lichia, Macadâmia,
Mamão, Manga,
Maracujá, Melancia, Melão,
Noz- pecã, Pinhão,
Pupunha, Quiuí e Romã
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2. Frutas com casca
comestível

Maçã, Uva Acerola, Amora, Ameixa, Azeitona, Caju,
Caqui, Carambola, Figo, Framboesa,
Goiaba, Mangaba, Marmelo, Mirtilo,
Morango, Nectarina, Nêspera, Pera,
Pêssego, Pitanga, Siriguela e Uva de
mesa

3. Raízes, tubérculos e
bulbos

Batata, Cenoura Alho, Batata doce, Batata yacon,
Beterraba, Cará, Cebola, Cenoura,
Chalota,
Gengibre, Inhame, Mandioca,
Mandioquinhasalsa, Nabo e Rabanete

4. Hortaliças folhosas e
Ervas aromáticas
frescas

Alface, Repolho
Acelga, Agrião, Alecrim, Alho-porró,
Almeirão, Brócolis, Cebolinha, Chicória,
Coentro,

Couve, Couve-chinesa, Couve-flor, Couve-
de-bruxelas, Erva-doce, Espinafre, Estévia,

Estragão, Hortelã, Manjericão, Manjerona,
Mostarda, Orégano, Repolho, Rúcula,
Salsa e Sálvia

5. Hortaliças não folhosas
Tomate, Pepino Abóbora, Abobrinha, Berinjela, Chuchu,

Jiló, Maxixe, Pimenta, Pimentão e Quiabo.

6.
Leguminosas e Oleaginosas Feijão, Soja

Amendoim, Canola, Ervilha, Feijões,
Gergelim, Girassol, Grão-de-bico, Lentilha,
Linhaça e Mamona.

7. Cereais Milho, Trigo Aveia, Centeio, Cevada, Milheto, Sorgo e
Triticale
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Tabela 2. Agrupamento de Culturas para realização de Extrapolação de LMRs e
Estudos de Resíduos.

Subgrupo
Cultura

Representativa
Culturas de Suporte Fitossanitário Insuficiente –

CSFI

1 A Melão Melancia e Melão

1 B Mamão ou Manga
Abacate, Abacaxi, Anonáceas, Cacau, Cupuaçu,
Guaraná, Lichia, Macadâmia, Mamão, Manga,
Maracujá, Quiuí e Romã

1 C Coco Açaí, Castanha-do-pará, Dendê, Noz-pecã, Pinhão
e
Pupunha

2 A Morango ou Acerola Acerola, Amora, Azeitona, Framboesa, Mirtilo,
Morango, Pitanga e Siriguela

2 B Goiaba, Figo ou Uva Caju, Caqui, Carambola, Figo, Goiaba, Mangaba e
Uva de mesa

2 C Pêssego ou Ameixa
Ameixa, Marmelo, Nectarina, Nêspera, Pera e
Pêssego

3 A Beterraba, Cenoura
ou Mandioca

Batata doce, Batata yacon, Beterraba, Cará,
Cenoura,
Gengibre, Inhame, Mandioca, Mandioquinha-
salsa,
Nabo e Rabanete

3 B Cebola Alho, Cebola e Chalota

4 A Alface Acelga, Agrião, Almeirão, Chicória, Espinafre,
Estévia, Mostarda e Rúcula

4 B Repolho ou Couve Brócolis, Couve, Couve-chinesa, Couve-flor,
Couve-debruxelas e Repolho
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4 C
Cebolinha ou
Manjericão

Alecrim, Alho-porró, Cebolinha, Coentro, Erva-
doce, Estragão, Hortelã, Manjericão, Manjerona,
Orégano, Salsa e Sálvia

5 A Pimentão Berinjela, Jiló, Pimenta e Quiabo

5 B Pepino Abóbora, Abobrinha, Chuchu e Maxixe

6 A Feijão (Phaseulos
vulgaris) ou
Amendoim

Amendoim, Ervilha, Feijões, Grão-de-bico e
Lentilha

6 B Girassol Canola, Gergelim, Linhaça, Mamona

7 A Milho Milheto, Sorgo

7 B Trigo Aveia, Centeio, Cevada e Triticale
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Cadastro de Agrotóxicos e Afins no Estado do
Paraná, Portaria Nº 91, de 21 de maio de 2015.

Dispõe sobre procedimentos para cadastro de agrotóxicos e afins no
Estado do Paraná, para uso nos setores de produção, armazenamento e
beneficiamento de produtos agrícolas, florestas plantadas e pastagens.

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUARIA
DO PARANÁ — ADAPAR, no uso das atribuições que lhe são conferidas
no artigo 18, Inciso VIII, do anexo a que se refere o decreto no4.377, de 24
de abril de 2012, e em conformidade com o Artigo 3 0, Incisos I e IV, da Lei
17.026, de 20 de Dezembro de 2011 e com o disposto no Art. 1 0 da Lei
Estadual no 7.827, de 29 de dezembro de 1983,

RESOLVE:

Art. 1º Para fins de cadastro na ADAPAR são considerados agrotóxicos e
afins, além dos produtos e agentes fisicos, químicos e biológicos definidos
no Decreto Federal n o 4.074, de 04 de janeiro de 2002, os agentes
microbiológicos, os produtos semioquímicos, os bioquímicos e os produtos
registrados para a agricultura orgânica, para uso fitossanitário.

Art. 2º Para requerer o cadastro de agrotóxicos e afins na ADAPAR, a
empresa interessada deve apresentar:

I - Requerimento para cadastro inicial em duas vias;

II - Cópia do boleto emitido pela ADAPAR e Comprovante de pagamento
da taxa para cadastro de agrotóxicos e afins;

III - Cópia do Certificado de Registro junto ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e do Abastecimento — MAPA;

IV - Cópia do Parecer de Eficiência e Praticabilidade Agronômica (EPA),
da bula e do rótulo aprovado pelo MAPA;

V - Cópia do Informe de Avaliação Toxicológica (IAT), da bula e do rótulo
aprovado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
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VI - Cópia do Potencial de Periculosidade Ambiental (PPA), da bula e do
rótulo aprovado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA;

VII - Cópia do Boletim de Análise de Resíduos;

VIII - Cópia dos Laudos de Eficiência e Praticabilidade Agronómica e de
Fitotoxicidade contendo as informações do Anexo, realizados por
entidades credenciadas pelo MAPA;

IX - Bula original que acompanha o produto no comércio;

X - Declaração, firmada por responsável técnico, de não fitotoxicidade para
as culturas nas doses indicadas na bula, no caso dos produtos registrados
por equivalência;

Parágrafo único: O cadastro inicial do produto será indeferido quando o
requerente deixar de apresentar qualquer dos documentos exigíveis,
ficando a documentação disponível pelo período de 60 (sessenta) dias
para complementação e, após esse período, não sendo complementado
ou requerido sua devolução, o procedimento administrativo será
arquivado.

Art. 3º Para deferimento do cadastro, os agrotóxicos e afins devem
apresentar:

§ 1º Eficiência de controle mínima comprovada de 80% (oitenta por cento)
para cada alvo biológico.

§ 2º Para os alvos biológicos que não alcançarem eficiência de controle
de 80 % (oitenta por cento), esta deverá ser superior à eficiência média
dos outros produtos já cadastrados no Estado, caso contrário o produto
ficará em situação de restrição de uso para esses alvos.

§ 3º Para os alvos biológicos que não possuírem agrotóxico e afim
cadastrado no Estado serão aceitos testes com eficiência inferior a 80%.

§ 4º Para agrotóxicos biológicos será exigida eficiência mínima de 25 %
(vinte e cinco por cento).

§ 5º Serão restringidas culturas ou alvos biológicos para os quais o
agrotóxicos está registrado se constatadas não conformidades nos
documentos apresentados.
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§ 6º A ADAPAR diligenciará junto ao MAPA a promoção das medidas que
salvaguardem a saúde humana e ambiental quando apurados erros ou
omissões na bula ou no rótulo que impeçam o correto uso do agrotóxico e
afim.

§ 7º É de responsabilidade exclusiva do requerente responder por eventual
demanda por violação de direitos de propriedade intelectual protegidos por
lei.

Art. 4º 0 deferimento, deferimento com restrições e o indeferimento do
requerimento de cadastro será formalmente comunicado à requerente.

Art. 5º As não conformidades identificadas nos documentos e
informações do requerente quando do registro de agrotóxicos e afins
serão comunicadas pela ADAPAR aos órgãos federais e estaduais
competentes.

Art. 6º A ADAPAR suspenderá o cadastro do agrotóxico e afim pelo não
atendimento de preceitos legais ou quando forem apurados erros,
omissões ou divergências nas informações apresentadas.

§ 1º A suspensão do cadastro é procedimento cautelar, cuja reversão fica
condicionada ao saneamento das não conformidades.

§ 2º A ADAPAR exigirá a apresentação de laudos por meio de ensaios
instalados em território paranaense e realizados por entidades
credenciadas pelo MAPA, quando a suspensão do cadastro decorrer de
divergência entre a eficiência e a praticabilidade agronómica do
agrotóxico e afins informadas no cadastro em relação com a apurada a
campo, em lavouras estabelecidas no Paraná.

Art. 7º A análise dos documentos pela ADAPAR não excederá a 90
(noventa) dias da data do protocolo do requerimento de cadastro.

§ 1º A notificação ao requerente, para apresentar documentação ou
justificativa exigível para regularizar o processo de cadastramento de
agrotóxico e afim, interrompe o prazo para análise do requerimento

§ 2º Com a regularização do processo, recomeça o prazo de 90 (noventa)
dias para análise.
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Art. 8º Será concedida prioridade na análise para requerimento de
cadastro inicial de agrotóxicos e afins mediante requerimento
fundamentado do solicitante, quando:

I - possuir em sua formulação ingrediente ativo novo, ainda não cadastrado
no Estado;

II - substituir agrotóxicos e afins formulados com ingredientes ou princípios
ativos em processo de cancelamento de registro federal;

III - contemplar na sua indicação alvo biológico novo ou que desenvolveu
resistência aos agrotóxicos e afins já cadastrados;

IV - destinar-se a cadastro para uso na agricultura orgânica, como produto
biológico ou para uso em culturas de baixo suporte fitossanitário;

Parágrafo único: Para fins de comprovação de alvo biológico resistente a
ADAPAR exigirá do requerente a apresentação de parecer técnico
emitido por instituição pública de pesquisa.

Art. 9º 0 requerimento de prioridade para análise de cadastro será
indeferido quando o agrotóxico e afim ou um de seus componentes:

I - estiver em processo de reavaliação por órgão federal registrante;

II - for objeto de questionamento quanto a riscos toxicológicos ou
ambientais por órgão federal registrante;

III - estiver em processo de cancelamento, descontinuidade de fabricação
ou de comercialização.

Art. 10. Na ordenação dos requerimentos de prioridade para análise de
cadastro de agrotóxico e afim será considerada:

I - a classe toxicológica, quando essa for inferior à classe toxicológica dos
produtos cadastrados com formulação ou recomendação agronómica
similar;

II - a periculosidade ambiental, quando:

a) essa for inferior a periculosidade ambiental de produtos cadastrados
com formulação ou recomendação agronómica similar;
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b) não houver menção de alta toxicidade para organismos não alvos.

III - a ausência de impureza no produto formulado, condicionada a controle
pós-registro

Parágrafo único: A notificação ao titular do registro do agrotóxico e afim
pela ADAPAR, em razão de não conformidades, cessa o caráter de
prioridade para análise de cadastro do produto, cujo trâmite passará a
observar a ordem cronológica de entrada do requerimento de cadastro,
registrada no protocolo da ADAPAR.

Art. 11 0 prazo de validade do cadastro do agrotóxico e afim é
indeterminado, ficando sujeito a superveniente norma estadual ou federal.

Art. 12 0 titular do agrotóxico e afim cadastrado deverá comunicar à
ADAPAR, em prazo não excedente a 30 (trinta) dias da respectiva
publicação no Diário Oficial da União, as alterações havidas no registro.

Art. 13 Qualquer pessoa fisica ou jurídica, de direito público ou privado,
poderá impugnar o cadastro do agrotóxico e afim mediante petição
fundamentada.

§ 1º A impugnação deverá ser dirigida ao Diretor Presidente da ADAPAR,
devendo ser instruída com laudo técnico firmado por, no mínimo, dois
profissionais brasileiros habilitados na área de biociências.

§ 2º Apresentada a impugnação, dela será notificada a empresa titular do
registro e cadastro, que poderá oferecer-lhe defesa, no prazo de 15 (quinze)
dias.

§ 30 Para análise dos motivos de impugnação a ADAPAR poderá solicitar
pareceres a outros órgãos reguladores, órgãos de pesquisa agropecuária e
profissionais de notório saber.

Art. 14 Esta Portaria incide sobre os processos de cadastro de agrotóxicos e afins
em trâmite na ADAPAR.
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Instruções Normativa Nº 2, de 3 de janeiro de 2008
O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 41, do Decreto nº 86.765, de 22 de
dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº
21000.004124/2007-19, resolve:

Art. 1º Aprovar as normas de trabalho da aviação agrícola, em conformidade com
os padrões técnicos operacionais e de segurança para aeronaves agrícolas,
pistas de pouso, equipamentos, produtos químicos, operadores aeroagrícolas e
entidades de ensino, objetivando a proteção às pessoas, bens e ao meio
ambiente, por meio da redução de riscos oriundos do emprego de produtos de
defesa agropecuária, e ainda os modelos constantes dos Anexos I, II, III, IV, V e
VI.

Art. 2º Nas atividades aeroagrícolas somente poderão ser empregadas aeronaves
homologadas para utilização em serviços aéreos especializados, certificadas pela
autoridade aeronáutica.

Parágrafo único. As modificações e adaptações, consideradas indispensáveis nas
aeronaves mencionadas no caput deste artigo, deverão obedecer aos
regulamentos aeronáuticos em vigor.

Art. 3º Os equipamentos de dispersão, aspersão e pulverização, utilizados nas
aeronaves, deverão ser de modelos aprovados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e sua instalação deverá ser aprovada pela
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).

Parágrafo único. As modificações nos equipamentos agrícolas previamente
aprovados pelo MAPA poderão ser feitas pelo operador aeroagrícola desde que
tal modificação seja efetuada por profissionais habilitados, aprovados pela
autoridade aeronáutica.

Art. 4º Nas áreas de pouso e decolagem, deverão ser observados pelas empresas
de aviação agrícola, pessoa física ou jurídica, o disposto nos regulamentos
aeronáuticos em vigor, no que se refere à utilização e registro das áreas de pouso
e decolagem empregadas nos trabalhos de aviação agrícola, sem prejuízo das
normas estabelecidas nesta Instrução Normativa, inclusive no que diz respeito à
estocagem de produtos, que deverá ser feita em local seguro, no que se refere à
operação aeronáutica e contaminação ambiental.
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§ 1º As empresas de aviação agrícola deverão informar a localização geográfica
das áreas de pouso e decolagem.

§ 2º Não será permitida a estocagem de agrotóxicos em aeródromos públicos.

§ 3º Não é caracterizada como estocagem a permanência de produto destinado
à operação em andamento, assim caracterizada pelo documento competente o
relatório operacional, devendo, no entanto, serem observadas as normas de
proteção à saúde e ao meio ambiente, inclusive no que se refere ao destino das
embalagens vazias.

Art. 5º Os eventuais restos de agrotóxicos remanescentes no avião e as sobras
da lavagem e limpeza da aeronave ou dos equipamentos de apoio no solo
somente poderão ser descartados em local apropriado, o pátio de
descontaminação, observados os modelos próprios, aprovados pelo MAPA, ou
sobre a mesma lavoura tratada, diluindo-se os mesmos, com a maior quantidade
de água possível.

Art. 6º As embalagens vazias utilizadas serão, obrigatoriamente, devolvidas ao
seu proprietário, para serem por ele destinadas, conforme legislação específica.

§ 1º As embalagens previstas no caput deste artigo, quando e agrotóxicos,
deverão ser objeto de tríplice lavagem, quando aplicável, antes da devolução ao
proprietário.

§ 2º As empresas ficam obrigadas a entregarem aos contratantes as embalagens
após realizar a tríplice lavagem.

§ 3º Nas empresas que tenham, apenas, a responsabilidade de aplicação dos
agrotóxicos, o destino das embalagens será de inteira obrigação do contratante
obedecendo às normas fixadas neste artigo.

Art. 7º A empresa de aviação agrícola, pessoa física ou jurídica, deverá possuir
pátio de descontaminação de acordo com o modelo constante do Anexo IV,
obedecendo às seguintes regras:

I - o pátio de descontaminação das aeronaves agrícolas deverá ser construído sob
orientação de técnico habilitado, em local seguro, quanto à operação aeronáutica
e à contaminação ambiental;

II - deverá ser feita sondagem no local da construção, para determinação do nível
do lençol freático, que não deve estar a menos de um metro e meio da superfície;
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III - o piso do pátio de descontaminação das aeronaves agrícolas deverá obedecer
às seguintes especificações:

a) o tamanho do pátio de descontaminação será de acordo com as dimensões da
aeronave, devendo ser acrescidos dois metros em relação à envergadura e dois
metros em relação ao comprimento da aeronave, sendo que, no caso de uso de
aeronaves de diferentes envergaduras, o pátio deverá estar dimensionado para a
de maior tamanho; e

b) a pavimentação em concreto, do piso, banquetas, valetas e tampas, deverá
seguir as seguintes especificações:

1. deverão ser construídos de tal forma que suportem o peso de uma aeronave,
recomenda-se o uso de concreto usinado preparado na proporção de duas partes
de brita média, duas partes de areia fina e uma parte de cimento; o concreto
utilizado deverá ter resistência à Força de compressão (Fck) igual ou superior a
vinte e cinco Mega Pascal (MPa), ou duzentos e cinqüenta quilograma força por
centímetro quadrado (Kgf/cm²), na proporção de quatrocentos e cinqüenta quilos
de cimento por metro cúbico de concreto, com o objetivo de diminuir a porosidade
do piso;

2. para o piso, utilizar armação de ferro com bitola de seis milímetros formando
uma trama de dez por dez centímetros, evitando fissuras causadas pela dilatação;

3. a espessura do piso recomendada é de pelo menos dez centímetros, cuja
finalidade principal é impedir a infiltração, sendo também suficiente para suportar
carga e evitar rachaduras no pátio;

4. a superfície deverá ser polida para reduzir a porosidade superficial, evitando a
infiltração de calda remanescente;

5. a declividade do piso do pátio deve ser de três por cento; e

6. as juntas de dilatação devem ser preenchidas com Cimento Asfáltico de
Petróleo (CAP), viscosidade e penetração 50-60;

IV - o sistema coletor do pátio de descontaminação da água de lavagem das
aeronaves agrícolas deverá:

a) ser situado no meio do pátio, preferencialmente na projeção do hopper,
reservatório da aeronave agrícola, onde são colocados os produtos a serem
utilizados na operação aérea;
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b) o produto proveniente da limpeza ser conduzido através de canaleta ou de
caixa coletora por tubulação para o reservatório de decantação, passando pela
caixa de inspeção; e

c) a tubulação para o reservatório de decantação dispor de sistema de derivação
da água das chuvas;

V - o reservatório de decantação para recepção da água de lavagem proveniente
da canaleta ou da caixa coletora deverá ser construído com dois tubos de
concreto armado, com diâmetro de um metro e profundidade de dois metros,
sendo que a base do poço será fechada com camada de concreto armado com
espessura de dez centímetros e o cimento utilizado deverá ser padrão Fck vinte e
cinco Mpa ou superior, na proporção de quatrocentos e cinqüenta quilos de
cimento por metro cúbico de concreto, perfeitamente alisado e recoberto com
manta impermeabilizante e deve ser fechado com tampa de concreto;

VI - o sistema de oxidação de agrotóxicos da água de lavagem das aeronaves
agrícolas deverá conter:

a) sistema de bombeamento, para a retirada da água de lavagem das aeronaves
do reservatório de decantação e enviada ao reservatório de oxidação;

b) ozonizador com capacidade mínima de produzir um grama de ozônio por hora;

c) reservatório para oxidação que deverá ter capacidade mínima de quinhentos
litros, ser em Poli Cloreto de Vinila (PVC), para que não ocorra reação com o
ozônio, ser redonda para facilitar a circulação da água de lavagem, com tampa
para evitar contato com a água de lavagem; e

d) as canalizações deverão ser em tubo PVC, para que não ocorra reação com o
ozônio, e com diâmetro de cinqüenta milímetros;

VII - o ozonizador previsto na alínea b, do inciso anterior, deverá funcionar por um
período mínimo de seis horas, para cada carga de quatrocentos e cinqüenta litros
de restos e sobras de agrotóxicos remanescentes da lavagem e limpeza das
aeronaves e equipamentos;

VIII - dentro do reservatório de oxidação, deverá ser instalada a saída do
ozonizador, na sua parte inferior, para favorecer a circulação total e permanente
da água de lavagem e com dreno de saída na parte superior do reservatório de
oxidação;
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IX - o reservatório de retenção, solarização e de evaporação da água de lavagem
das aeronaves agrícolas devera ser:

a) devidamente impermeabilizado com gelmembrana, Polietileno de Alta
Densidade (PEAD) de um milímetro de espessura, cercado, sinalizado e situado
preferencialmente em local com distância mínima de duzentos e cinqüenta metros
de mananciais hídricos, e distantes de árvores para facilitar a solarização, gerando
um aumento da degradação via fotólise do material que tenha ficado retido no
fundo do tanque;

b) aberto ou com cobertura, e deverá possuir as dimensões, em função do
número de aeronaves, especificadas na tabela constante do Anexo VI.

X - na escolha de tipo coberto, cuja função é evitar o acúmulo de água das chuvas,
a estrutura do telhado será com pé-direito de um metro e a cobertura terá sua
parte externa pintada da cor preta, com objetivo de aumentar as temperaturas
internas do tanque e do efluente ali retido, potencializando sua evaporação;

XI - fica vedada a utilização de telhas de amianto;

XII - ao redor do reservatório de retenção, deverá ser construída uma proteção
para evitar entrada de água por escorrimento superficial; e

XIII - o sistema de segurança do reservatório de retenção e evaporação deverá
conter obrigatoriamente placas indicativas, em locais visíveis, com o símbolo
internacional que represente produtos tóxicos e perigo.

Art. 8º Qualquer alteração na construção do pátio de descontaminação e no seu
sistema de descontaminação das aeronaves deverá ser previamente aprovada
pelo MAPA.

Parágrafo único. A alteração prevista no caput só será aprovada mediante a
apresentação de projeto específico com as devidas anotações de
responsabilidades técnicas.

Art. 9º A execução das atividades de aviação agrícola pelas empresas, pessoa
física ou jurídica, deverá ser objeto de relatório operacional, de acordo com o
modelo constante do Anexo I.

§ 1º O relatório operacional deverá estar presente no campo, por ocasião da
realização dos trabalhos, do qual constem:
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I - nome da empresa operadora aeroagrícola, pessoa física ou jurídica e número
de registro no MAPA;

II - nome do contratante;

III - localização da propriedade, município e unidade da federação, da área do
serviço;

IV - tipo de serviço a ser realizado;

V - cultura a ser tratada;

VI - área tratada em hectare;

VII - nome do produto a ser utilizado, classe toxicológica, formulação e dosagem
a ser aplicada por hectare, número do receituário agronômico e data da emissão,
quando for o caso;

VIII - tipo e quantidade de adjuvante a usar, quando for o caso;

IX - volume de aplicação em litros ou quilograma por hectare;

X - parâmetros básicos de aplicação, relacionados com a técnica e equipamentos
de aplicação a serem utilizados, como a altura do vôo, largura da faixa de
deposição efetiva, limites de temperatura, velocidade do vento e umidade relativa
do ar, modelo, tipo e ângulo do equipamento utilizado;

XI - croqui da área a ser tratada, indicando seus limites, obstáculos, estradas,
redes elétricas, aguadas, construções, norte magnético e coordenadas
geográficas em pelo menos um ponto;

XII - data e hora da aplicação, demonstrando os horários do início e término da
aplicação;

XIII - direção das faixas de aplicação (tiros) e o sentido do vento;

XIV - dados meteorológicos de temperatura, umidade relativa do ar e velocidade
do vento, no início e ao final da aplicação;

XV - localização da pista através de georrefenciamento;

XVI - prefixo da aeronave;
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XVII - indicar se a aplicação foi realizada com uso do Sistema de Posicionamento
Global Diferencial (DGPS); e

XVIII - outras observações necessárias.

§ 2º Os dados dos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e X, poderão ser previamente
preenchidos ou no próprio local, antes do início da aplicação aeroagrícola,
devendo constar ainda, em campo específico, a data, o nome, a assinatura e
identificação técnica do profissional, engenheiro agrônomo ou técnico
agropecuário com curso de executor em aviação agrícola, responsável pelas
informações técnicas.

§ 3º Os dados dos incisos VI, XII, XIII, XIV, XI, XVI, XVII e XVIII, deverão ser
preenchidos durante a aplicação.

§ 4º Ao término da aplicação aeroagrícola, deverá constar em campo específico
as seguintes informações:

I - data;

II - nome, assinatura e registro profissional do técnico agropecuário executor;

III - nome, assinatura e registro profissional do piloto agrícola; e

IV - nome e assinatura do proprietário da área ou seu preposto.

§ 5º Os relatórios operacionais deverão ser assinados pelo engenheiro agrônomo
responsável técnico da empresa, após as aplicações aeroagrícolas, no prazo
máximo de dez dias, constando em campo específico o nome, a assinatura e o
registro profissional.

§ 6º Quando da utilização de produtos que necessitem de receituário agronômico,
uma cópia deverá estar arquivada com o relatório operacional.

§ 7º Todas as atividades aeroagrícolas de campo serão acompanhadas por
técnicos agropecuários com curso de executor em aviação agrícola, com a
finalidade de ser mantido o padrão de qualidade da aplicação, interrompendo-se
quando os parâmetros básicos atingirem os limites máximos de segurança.

§ 8º Quando a aplicação for efetuada com utilização do DGPS, que possuam
capacidade de gravação de dados e emissão de relatório, uma cópia do mapa da
aplicação deverá ser arquivada com o relatório operacional.
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§ 9º Os relatórios operacionais deverão ser arquivados pelas empresas pelo prazo
mínimo de dois anos.

§ 10. Na atividade de combate a incêndios em campos e florestas, o relatório
operacional será necessário caso haja o emprego de produtos químicos.

Art. 10. Para o efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola fica
restrita à área a ser tratada, observando as seguintes regras:

I - não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma
distância mínima de:

a) quinhentos metros de povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de
captação de água para abastecimento de população;

b) duzentos e cinqüenta metros de mananciais de água, moradias isoladas e
agrupamentos de animais;

II - nas aplicações realizadas próximas às culturas susceptíveis, os danos serão
de inteira responsabilidade da empresa aplicadora;

III - no caso da aplicação aérea de fertilizantes e sementes, em áreas situadas à
distância inferior a quinhentos metros de moradias, o aplicador fica obrigado a
comunicar previamente aos moradores da área;

IV - não é permitida a aplicação aérea de fertilizantes e sementes, em mistura com
agrotóxicos, em áreas situadas nas distâncias previstas no inciso I, deste artigo;

V - as aeronaves agrícolas, que contenham produtos químicos, ficam proibidas de
sobrevoar as áreas povoadas, moradias e os agrupamentos humanos,
ressalvados os casos de controle de vetores, observadas as normas legais
pertinentes;

VI - no local da operação aeroagrícola será mantido, de forma legível, o endereço
e os números de telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas;

VII - no local da operação aeroagrícola, onde é feita a manipulação de produtos
químicos, deverá ser mantido fácil acesso a extintor de incêndio, sabão, água para
higiene pessoal e caixa contendo material de primeiros socorros;

VIII - é obrigatório ao piloto o uso de capacete, cinto de segurança e vestuário de
proteção; e
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XI - a equipe de campo que trabalha em contato direto com agrotóxicos deverá
obrigatoriamente usar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários,
fornecidos pelo empregador.

Art. 11. As demonstrações de equipamentos e produtos, na atividade
aeroagrícola, poderão ocorrer em caráter simulado ou real da seguinte forma:

I - mediante prévia autorização do Superintendente Federal de Agricultura no
respectivo estado, por meio de requerimento formulado àquela autoridade com
antecedência de quinze dias, implicando em autorização tácita o não
pronunciamento da autoridade competente até a data prevista para a respectiva
demonstração;

II - as demonstrações de caráter simulado poderão ser efetuadas se for utilizado
material líquido ou sólido, não nocivos ao meio ambiente;

III - as demonstrações de caráter real poderão ser feitas utilizando-se produto que
melhor convier, desde que registrado e homologado pelos órgãos competentes
do MAPA, acompanhado do devido relatório operacional, e obedecendo às
determinações das normas técnicas e de trabalho.

Art. 12. As empresas de aviação agrícola, pessoa física ou jurídica, deverão
requerer autorização para operar em outra unidade da federação à
Superintendência Federal de Agricultura (SFA) no respectivo estado onde as
operações serão efetuadas:

I - conforme modelo de requerimento constante do Anexo II, com no mínimo cinco
dias de antecedência;

II - por ocasião do requerimento, deverão fornecer:

a) nome ou razão social da pessoa física ou jurídica;

b) cadastro de pessoas físicas (CPF); cadastro nacional de pessoas jurídicas
(CNPJ) e inscrição estadual, quando for o caso;

c) número do registro no MAPA;

d) endereço e telefone da sede da empresa, do escritório e da base operacional
na região da jurisdição dos trabalhos;
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e) nome do engenheiro agrônomo, responsável técnico pelas operações
aeroagrícolas, cadastro de pessoa física, cópia da carteira do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura (CREA) e cópia da Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) de desempenho de cargo no respectivo Estado onde as operações
serão executadas;

f) nome do técnico agropecuário com curso de executor em aviação agrícola,
cadastro de pessoa física, cópia da carteira do CREA e cópia da anotação de
responsabilidade técnica de desempenho de cargo, do Estado onde as operações
serão executadas;

g) prefixo das aeronaves;

h) município e período de atuação;

i) tipo de serviço a realizar e cultura a ser tratada; e

j) localização do pátio de descontaminação das aeronaves, próprio ou mediante
contrato ou autorização de uso, com localização através de coordenadas
geográficas;

III - a emissão da autorização para as empresas de aviação agrícola, pessoa física
ou jurídica, ficará condicionada à apresentação da documentação solicitada no
inciso anterior;

IV - as cópias das anotações de responsabilidade técnica de desempenho de
cargo, do engenheiro agrônomo e do técnico agropecuário com curso de executor
em aviação agrícola, bem como do contrato ou autorização de uso do pátio de
descontaminação das aeronaves, poderão ser encaminhadas até quinze dias da
data do requerimento;

V - o relatório operacional dos serviços realizados deverá ser mantido à disposição
da fiscalização na base operacional ou no escritório, da jurisdição dos trabalhos,
durante o período constante da autorização; e

VI - o relatório mensal, de atividades da empresa aeroagrícola com sede em outra
unidade da federação, deverá ser encaminhado à SFA no respectivo estado onde
atuou, até o décimo quinto dia do mês subseqüente, sem prejuízo das informações
a serem prestadas a SFA da unidade da federação onde é registrada.
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Parágrafo único. Na hipótese de ocorrerem operações emergenciais de combate
a incêndios em campos e florestas, o deslocamento poderá ser feito sem prévia
autorização do MAPA, devendo ser encaminhado requerimento posteriormente.

Art. 13. As empresas de aviação agrícola, pessoa física ou jurídica, estão sujeitas
às seguintes exigências:

I - as que possuírem contrato de arrendamento de terra, contrato de parceria
agrícola, de acordo com o estatuto da terra ou condomínio rural, deverão
comunicar ao MAPA quaisquer alterações, no prazo máximo de trinta dias,
devendo apresentar os mesmos registrados em cartório;

II - ficam obrigadas a permitir a fiscalização sem embaraço que, a juízo dos órgãos
fiscalizadores, seja necessária, podendo ser solicitado o auxílio da autoridade
policial, nos casos de recusa ou impedimento;

III - deverá comunicar qualquer alteração ocorrida após a efetivação do registro
no MAPA, no prazo máximo de trinta dias, em atendimento ao art. 8º do Decreto
nº 86.765, de 22 de dezembro de 1981, como também relativas a:

a) informações do nome e endereço do vendedor, comprador ou terceiros,
quando da aquisição ou venda de aeronaves;

b) mudança de endereço; e

c) mudança do técnico agropecuário executor;

V - manter arquivos documentais, referentes às atividades da aviação agrícola,
disponibilizando ao fiscal durante a fiscalização os seguintes documentos:

a) registro da empresa no MAPA;

b) contrato de trabalho com o engenheiro agrônomo responsável pela
coordenação das atividades a serem desenvolvidas e anotação de
responsabilidade técnica de desempenho de cargo do CREA;

c) certificado do técnico agropecuário com curso de executor em aviação agrícola
e anotação de responsabilidade técnica de desempenho de cargo do CREA;

d) relatório operacional, com cópia do receituário agronômico e o mapa da
aplicação do DGPS;

e) relatório mensal de atividade da empresa;
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f) cópia das carteiras dos pilotos agrícolas;

g) documentos das aeronaves agrícolas;

h) histórico dos alunos somente para as instituições de ensino; e

i) manter arquivados outros documentos quando solicitados pela fiscalização.

VI - atender as solicitações e prazos estabelecidos no termo de intimação.

Art. 14. As empresas de aviação agrícola, pessoa física ou jurídica, deverão
apresentar o relatório mensal das atividades, que deve ser preenchido em
formulário próprio:

I - conforme modelo constante do Anexo V, com informações retiradas do relatório
operacional, de acordo com as instruções de preenchimento abaixo:

a) o campo reservado para identificação da entidade deverá anotar o nome,
endereço, mês, ano e número de registro no MAPA;

b) na coluna UF, anotar a sigla da Unidade da Federação onde realizou o trabalho;

c) na coluna Município, indicar o nome do município onde trabalhou;

d) na coluna tipo de serviço, indicar o serviço realizado, que pode ser aplicação
de fertilizantes, inseticidas, herbicidas, semeadura ou outros;

e) na coluna cultura, indicar o nome da cultura em que realizou a atividade, ou
seja, indicar em qual cultura foi realizado o serviço;

f) na coluna área, indicar o número de hectares trabalhados em uma atividade
numa determinada cultura, durante o mês relatado, no final da coluna somar os
hectares trabalhados, para obter o total mensal;

g) o campo destinado à informação dos produtos utilizados está dividido em cinco
colunas, devendo relacionar apenas nomes comerciais, sem identificar dosagem
ou quantidade aplicada, na seguinte forma:

1. na coluna inseticida, relacionar o nome comercial dos produtos utilizados no
mês;

2. na coluna fungicida, relacionar o nome comercial dos produtos utilizados no
mês;
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3. na coluna herbicida, relacionar o nome comercial dos produtos utilizados no
mês;

4. na coluna fertilizante, relacionar o nome dos produtos utilizados no mês,
acrescido da letra "S", para fertilizante sólido ou "L" para fertilizante líquido; e

5. na coluna outros, relacionar os produtos utilizados que não puderem ser
anotados nas colunas anteriores, como, por exemplo, semeadura de pastagens
ou peixamento de rios;

h) na coluna reservada à identificação das aeronaves, relacionar o prefixo destas,
utilizadas pela pessoa física ou jurídica, nas operações descritas no mês; e

i) na parte inferior do relatório existe espaço reservado para colocar local, data e
assinatura, com identificação do diretor da empresa e do engenheiro agrônomo
responsável técnico, conforme determina o art. 14, § 2º, do Decreto nº 86.765,
de 1981.

II - para a atividade de combate a incêndios em campos e florestas, deverá ser
utilizado o mesmo modelo de formulário para o relatório mensal, conforme modelo
do Anexo V, sendo que:

a) à coluna cultura não se aplica e pode ser deixada em branco;

b) na coluna área em hectares, informar o número de horas voadas no período; e

c) no campo destinado à informação dos produtos utilizados, utilizar a coluna
"outros", caso haja algum produto químico empregado na água utilizada no
combate a incêndios;

III - para qualquer atividade, caso nenhuma operação tenha sido realizada no mês,
encaminhar os relatórios mensais, informando: "Nenhuma atividade realizada".

Art. 15. Para as entidades de ensino, com delegação de competência a ministrar
cursos de piloto agrícola, cursos de coordenadores em aviação agrícola e cursos
de executores em aviação agrícola, estas deverão:

I - comunicar à SFA, na unidade da federação, com antecipação de trinta dias, os
períodos em que serão ministrados os cursos;

II - enviar à SFA, a relação dos candidatos inscritos, até o dia de início do curso,
e a relação dos formados ao final de cada curso;
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III - enviar à SFA, a relação dos instrutores práticos e teóricos, até o dia de início
de cada curso;

IV - comunicar à SFA, no prazo máximo de dez dias, qualquer alteração ocorrida
nas informações ou nos documentos fornecidos ao MAPA, relativos aos cursos,
ou na mudança:

a) de endereço;

b) no corpo docente;

c) da empresa suporte; e

d) de aeronave agrícola;

V - ficam obrigadas a permitir a fiscalização que, a juízo dos órgãos fiscalizadores,
seja necessária, podendo ser solicitado o auxílio de autoridade policial, no caso
de recusa; e

VI - deverão manter arquivada a documentação e histórico de cada aluno.

Art. 16. As entidades de ensino com delegação de competência para ministrar
cursos de piloto agrícola deverão:

I - possuir duas aeronaves, conforme legislação específica;

II - ter engenheiros agrônomos, com curso de coordenador em aviação agrícola
para ministrar as aulas de legislação da aviação agrícola, normas técnicas e
tecnologia de aplicação;

III - ter piloto agrícola habilitado para ministrar aulas práticas e demonstração de
vôos;

IV - equipamentos para coleta de líquidos e sólidos, cronômetros, psicrômetros,
termômetro, lupa, balança de precisão e anemômetro;

V - conjunto de equipamento para aplicação de líquidos, composto de barras de
bicos hidráulicos e rotativos;

VI - conjunto de equipamentos para aplicação de sólidos, composto de distribuidor
Venturi, conhecido como Pé de Pato, e distribuidor Tetraédrico;

VII - pátio de descontaminação, conforme modelo oficial;
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VIII - material didático sobre o pátio de descontaminação, conforme modelo oficial;
e

IX - pista homologada ou registrada para uso agrícola, de acordo com o disposto
nos regulamentos aeronáuticos em vigor.

Art. 17. As empresas de aviação agrícola que darão suporte técnico aos cursos
das entidades de ensino, com delegação de competência para ministrar cursos
de coordenadores em aviação agrícola e cursos de executores em aviação
agrícola, deverão ser registradas e estarem com suas obrigações em dia com o
MAPA.

Art. 18. Para obter a delegação de competência do MAPA, para ministrar cursos
de coordenadores e executores em aviação agrícola, as entidades de ensino
deverão formalizar um convênio com à SFA na unidade da federação onde
encontra situada a sede da instituição de ensino e atender aos seguintes requisitos
mínimos:

I - possuir:

a) pelo menos uma aeronave agrícola própria ou arrendada, em condições
operacionais;

b) equipamentos para coleta de líquidos e sólidos, cronômetros, psicrômetros,
termômetro, lupa, balança de precisão e anemômetro;

c) conjunto de equipamento para aplicação de líquidos, composto de barras de
bicos hidráulicos e rotativos;

d) conjunto de equipamentos para aplicação de sólidos, composto de distribuidor
Venturi, conhecido como Pé de Pato, e distribuidor Tetraédrico;

e) pátio de descontaminação, conforme modelo oficial;

f) material didático sobre o pátio de descontaminação, conforme modelo oficial; e

g) pista homologada ou registrada para uso agrícola, de acordo com o disposto
nos regulamentos aeronáuticos em vigor;

II - o curso deverá obedecer ao estabelecido na grade curricular mínima, aprovada
pelo MAPA;
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III - os exames finais para efeito de emissão de certificado serão aplicados pelo
MAPA, ou pela entidade de ensino delegada;

IV - as aulas de legislação, normas técnicas e tecnologia de aplicação deverão ser
ministradas por engenheiros agrônomos, possuidores de curso de coordenadores
em aviação agrícola;

V - as aulas de toxicologia deverão, preferencialmente, ser ministradas por
biólogos ou médicos, especialistas em toxicologia de agrotóxicos;

VI - os vôos de demonstração e aulas práticas deverão ser efetuados por piloto
agrícola habilitado; e

VII - as aulas práticas para curso de executores em aviação agrícola poderão ser
monitoradas por técnico agrícola com curso de executores.

Parágrafo único. Ficam obrigadas as entidades de ensino a ministrarem o
conteúdo e carga horária mínima das grades curriculares exigidas para os cursos,
de acordo com modelo da tabela do Anexo III.

Art. 19. As irregularidades constatadas pela fiscalização relativas às atribuições
do engenheiro agrônomo, técnico executor e piloto agrícola deverão ser
comunicadas às entidades fiscalizadoras das respectivas categorias.

Art. 20. As atividades aeroagrícolas ficam ainda sujeitas às disposições das
demais normas vigentes.

Art. 21. As empresas aeroagrícolas já registradas no MAPA terão prazo de um
ano, da data da publicação desta Instrução Normativa, para adequação ao novo
sistema do pátio de descontaminação, constante deste ato.

Art. 22. As dúvidas suscitadas na execução destas normas técnicas de trabalho
serão esclarecidas pela Secretaria de Defesa Agropecuária do MAPA.

Art. 23. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 24. Ficam revogadas as Portarias nºs 09, de 23 de março de 1983; 96, de 16
de outubro de 1991; 436, de 14 de dezembro de 2000, e 626, de 19 de outubro
de 2001.
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Portaria Mapa Nº 298, de 22 de setembro de 2021
Estabelece regras para operação de aeronaves remotamente pilotadas
destinadas à aplicação de agrotóxicos e afins, adjuvantes, fertilizantes,
inoculantes, corretivos e sementes.

Art. 1º Ficam estabelecidas as regras para operação de aeronaves remotamente
pilotadas - ARP's destinadas à aplicação de agrotóxicos e afins, adjuvantes,
fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para efeitos desta Portaria, considera-se:

I - aeronave remotamente pilotada - ARP: aeronave não tripulada, pilotada a partir
de uma estação de pilotagem remota;

II - agrotóxicos e afins: agentes de processos físicos, químicos ou biológicos
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento
de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou
implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos
e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos e produtos
e substâncias empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e
inibidores de crescimento;

III - curso para aplicação aeroagrícola remota - CAAR: curso homologado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e oferecido por
entidade de ensino registrada no MAPA, destinado a formação de aplicadores
aeroagrícolas remotos;

IV - aplicador aeroagrícola remoto: profissional maior de 18 anos de idade,
aprovado em CAAR, que acompanha e auxilia o piloto nas operações
aeroagrícolas destinadas a aplicação dos produtos indicados no caput do art. 1º;

V - operador de ARP: pessoa física ou jurídica, agricultor ou empresa rural,
cooperativa, consórcio de produtores rurais, empresa prestadora de serviço e
órgão governamental, tanto proprietário quanto arrendatário de ARP, que
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pretenda efetuar operações aeroagrícolas com aplicação de agrotóxicos e afins,
adjuvantes, fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes; e

VI - piloto remoto: pessoa que manipula os controles de voo da aeronave
remotamente pilotada.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO

Seção I

Dos operadores de ARP

Art. 3º Os operadores de ARP deverão possuir registro junto ao MAPA, através
de requerimento no Sistema Integrado de Produtos e Estabelecimentos
Agropecuários - SIPEAGRO.

Art. 4º Para obter o registro, os operadores de ARP deverão possuir:

I - responsável técnico, engenheiro agrônomo ou engenheiro florestal, registrado
no respectivo Conselho Profissional, encarregado pela coordenação das
atividades específicas de sua área de atuação;

II - aplicador aeroagrícola remoto com CAAR, ressalvados os casos do parágrafo
único do art. 5º; e

III - aeronaves remotamente pilotadas em situação regular junto à Agência
Nacional de Aviação Civil - ANAC.

§ 1º O inciso I do caput aplica-se apenas às pessoas jurídicas operadoras de ARP.

§ 2º O aplicador aeroagrícola remoto de que trata o inciso II do caput poderá
acumular a função de piloto remoto da ARP.

Art. 5º Para comprovação do atendimento às exigências dispostas no art. 4º, os
requerimentos de registro dos operadores de ARP deverão ser instruídos com:

I - contrato social ou documento de comprovação de posse da área rural, no caso
de agricultores e empresas rurais operadores de ARP;

II - certificado de conclusão do CAAR de cada aplicador aeroagrícola remoto;
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III - comprovante de registro do responsável técnico junto ao respectivo Conselho
Profissional, nos casos de pessoas jurídicas operadoras de ARP; e

IV - documento comprobatório de situação regular da aeronave junto à ANAC.

Parágrafo único. Os profissionais com habilitação de coordenador ou técnico
executor em aviação agrícola, comprovada mediante certificado de conclusão de
curso, ficam dispensados da apresentação do documento de que trata o inciso II
do caput.

Art. 6º Os proprietários de aeronaves agrícolas já registrados no MAPA que
manifestem interessem em realizar operações com ARP deverão atualizar seu
cadastro de acordo com o disposto nesta Portaria.

Seção II

Das entidades de ensino

Art. 7º As entidades de ensino interessadas em oferecer o CAAR deverão requerer
seu registro através do SIPEAGRO, instruídos com os seguintes documentos:

I - cópia do estatuto ou contrato social;

II - comprovação de que possuem profissional ocupante do cargo de engenheiro
agrônomo, registrado no respectivo Conselho de Classe e com curso de
coordenador em aviação agrícola; e

III - certificado de conclusão do curso de que trata o inciso II.

Art. 8º As entidades de ensino de cursos de aviação agrícola já registradas no
MAPA que manifestem interesse em oferecer o CAAR deverão atualizar seu
cadastro de acordo com o disposto nesta Portaria.

CAPÍTULO III

DA SEGURANÇA OPERACIONAL E DO REGISTRO DE DADOS

Art. 9º Para efeito de segurança operacional, a aplicação aeroagrícola com ARP
fica restrita à área alvo da intervenção, observando as seguintes regras:

I - não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos e afins, adjuvantes,
fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes com ARP em áreas situadas a
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uma distância mínima de vinte metros de povoações, cidades, vilas, bairros,
moradias isoladas, agrupamentos de animais, de mananciais de captação de
água para abastecimento de população, inclusive reservas legais e áreas de
preservação permanente, além de outras áreas ambientais com larguras mínimas
de proteção estabelecidas em legislação específica, caso não sejam áreas alvos
da aplicação, devendo ser respeitadas ainda, quando couber, as restrições de
distância constantes na recomendação do produto a ser aplicado;

II - ficam dispensadas do cumprimento do inciso I as aplicações com agrotóxicos
registrados no MAPA e classificados como agentes biológicos ou produtos
fitossanitários utilizados na agricultura orgânica, desde que não apresentem
restrições quanto à saúde humana e ao meio ambiente;

III - as ARP's que estejam abastecidas com produtos para aplicação ficam
proibidas de sobrevoar as áreas povoadas, moradias e agrupamentos humanos,
ressalvados os casos de produtos para controle de vetores, observadas as
normas legais pertinentes;

IV - nas proximidades do local da operação deverá ser fixada placa de sinalização
visível para pessoas não envolvidas na atividade contendo a expressão:
"CUIDADO! OPERAÇÃO COM DRONE";

V - no local da operação deverá ser mantido fácil acesso ao extintor de incêndio
(de categoria adequada para equipamentos eletrônicos), sabão, água para
higiene pessoal e caixa contendo material de primeiros socorros, observando
ainda as orientações específicas contidas na bula ou no rótulo do produto;

VI - no local da operação, deverão constar, de forma legível, o endereço e os
números de telefones de hospitais e centros de informações toxicológicas;

VII - a equipe de campo deverá obrigatoriamente usar os Equipamentos de
Proteção Individual (EPI) necessários, fornecidos pelo empregador;

VIII - a equipe de campo deverá utilizar coletes ou faixas de sinalização durante as
atividades; e

IX - as condições meteorológicas e ambientais deverão ser devidamente avaliadas
durante as operações, de modo a se garantir a eficácia e a segurança da
aplicação
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Art. 10. O operador de ARP deverá manter registro dos dados relativos a cada
aplicação de agrotóxicos e afins, adjuvantes, fertilizantes, inoculantes, corretivos
e sementes, com as seguintes informações:

I - data e hora de início e data e hora de término da aplicação;

II - coordenadas geográficas da área aplicada;

III - cultura a ser tratada;

IV - área tratada em hectare(s);

V - tipo de atividade (aplicação de agrotóxico, de fertilizante, de inoculante, de
corretivo, semeadura e outros);

VI - marca comercial, volume e dosagem aplicada;

VII - altura do voo;

VIII - dados meteorológicos (temperatura, umidade relativa do ar, direção e
velocidade do vento durante a aplicação);

IX - aeronave utilizada (identificação da ARP conforme ANAC); e

X - tipo/modelo de ponta de pulverização utilizada.

§ 1º O registro dos dados deverá ser arquivado pelo operador para fins de
fiscalização, em meio físico ou digital, sob pena de responsabilização.

§ 2º Anexados aos registros de cada operação deverão constar o mapa de
aplicação e, se for o caso, o receituário agronômico.

§ 3º O MAPA poderá solicitar os registros a qualquer tempo, acompanhados de
outros documentos comprobatórios, em caso de necessidade de realização de
auditoria e fiscalização das atividades de aviação agrícola.

Art. 11. As informações relativas às atividades realizadas durante o mês deverão
ser consolidadas no relatório mensal, via sistema eletrônico, com os seguintes
dados:

I - município/UF do local de aplicação;

II - aeronave utilizada (identificação da ARP);
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III - total da área aplicada (ha) e horas de execução (h);

IV - tipo de atividade (aplicação de agrotóxico, de fertilizante, de inoculante, de
corretivo, semeadura e outros); e

V - marca comercial, volume e dosagem aplicada.

Parágrafo único. O relatório mensal deverá ser disponibilizado ao MAPA até o
décimo quinto dia do mês subsequente da realização das atividades.

Art. 12. Os remanescentes de calda de agrotóxicos e afins e adjuvantes, assim
como os resíduos de lavagem e limpeza da ARP poderão ser descartados sobre
a lavoura tratada, desde que diluídos em água.

Parágrafo único. As recomendações de lavagem e devolução das embalagens
devem ser seguidas de acordo com normas e legislações específicas.

CAPÍTULO IV

DO CURSO PARA APLICAÇÃO AEROAGRÍCOLA REMOTA

Art. 13. A entidade de ensino registrada no MAPA deverá apresentar projeto de
execução do CAAR à Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - SFA do local do curso, com antecedência mínima de trinta dias
da data de início das aulas.

Art. 14. O projeto deverá conter as seguintes informações:

I - local e período de realização do curso;

II - número de participantes;

III - detalhamento do material de apoio e didático, incluindo a base legal;

IV - identificação do engenheiro agrônomo responsável por ministrar as disciplinas
relacionadas à legislação, normas técnicas e tecnologia de aplicação;

V - metodologia de aplicação da prova final; e

VI - modelo de prova a ser aplicada.

§ 1º O curso poderá ser ofertado na modalidade Ensino a Distância - EaD.
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§ 2º A entidade de ensino deve atuar para garantir a qualidade do curso através
de material de apoio e didático, além de local adequado para aplicação das aulas.

§ 3º Não havendo pendências em relação ao projeto apresentado pela entidade
de ensino registrada, o CAAR deverá ser homologado pelo MAPA.

Art. 15. A entidade de ensino fica obrigada a ministrar o conteúdo e a carga
horária mínima da grade curricular exigida para o CAAR, de acordo com o previsto
no Anexo desta normativa.

Art. 16. Para aprovação no curso, o aluno deverá contar com oitenta por cento de
frequência mínima nas aulas e obter pelo menos setenta por cento de
aproveitamento na prova final.

Art. 17. Em até quinze dias após o término do curso, a entidade de ensino deverá
apresentar ao MAPA os seguintes documentos:

I - listagem com a identificação dos alunos aprovados, contendo nome, CPF,
formação acadêmica e as respectivas notas finais;

II - cópia das provas aplicadas para cada participante;

III - lista de frequência do curso; e

IV - formulários de avaliação do curso respondidos pelos alunos.

Art. 18. O MAPA poderá fiscalizar a qualquer tempo, de forma remota ou
presencial, os cursos oferecidos pelas entidades de ensino registradas, através
da designação de servidor que verificará a conformidade da execução dos cursos
em relação ao projeto apresentado.

Parágrafo único. Deverá ser garantido ao servidor acesso irrestrito às instalações,
materiais, equipamentos, plataformas, sistemas, bem como a vídeos, imagens e
demais documentos e ferramentas de ensino utilizadas.

CAPÍTULO V

DAS OBRIGAÇÕES

Seção I

Dos operadores de ARP
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Art. 19. Os operadores de ARP registrados no MAPA, deverão:

I - apresentar relatórios mensais de atividades no SIPEAGRO;

II - informar qualquer alteração dos dados cadastrais no prazo máximo de trinta
dias;

III - manter, à disposição da fiscalização, os registros das aplicações, os mapas
de aplicação e os receituários agronômicos devidamente arquivados pelo prazo
mínimo de dois anos; e

IV - atender as exigências e prazos estabelecidos pela fiscalização do MAPA.

Seção II

Das entidades de ensino

Art. 20. As entidades de ensino, registradas no MAPA, deverão:

I - informar qualquer alteração dos dados do registro no prazo máximo de trinta
dias;

II - comunicar à SFA, antes do início do curso, qualquer alteração do projeto de
execução do CAAR;

III - manter arquivados, à disposição da fiscalização, pelo prazo mínimo de cinco
anos, o histórico dos cursos oferecidos; e

IV - atender as exigências e prazos estabelecidos pela fiscalização do MAPA.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Os agricultores e as empresas rurais, proprietários de ARP, que vierem a
fazer uso da tecnologia em consonância com os objetivos da sua exploração
agropecuária somente poderão utilizá-la dentro de sua propriedade, vedada, a
qualquer título, a prestação de serviços a terceiros.

§ 1º A utilização de ARP por cooperativas e consórcios de produtores rurais
deverá ficar restrita às áreas dos cooperados ou consorciados, ficando sujeitos,
no que couber, às disposições deste Regulamento.
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§ 2º O uso de uma mesma aeronave por dois ou mais operadores fica permitido,
desde que cada operador possua registro próprio no MAPA, atendendo, no que
couber, às exigências deste Regulamento.

Art. 22. O operador de ARP terá o seu registro no SIPEAGRO cancelado em caso
de não atendimento aos requisitos dispostos nesta Portaria, de acordo com o
procedimento previsto na Instrução Normativa nº 34, de 21 de outubro de 2015.

Art. 23. O descumprimento do disposto nesta Portaria sujeita os infratores às
sanções previstas no Decreto nº 86.765, de 22 de dezembro de 1981.

Art. 24. As operações com ARP que envolvam uso de agrotóxicos e afins,
adjuvantes, fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes ficam ainda sujeitas
ao disposto nas normas e legislações específicas aplicáveis ao caso.

Art. 25. Para a aplicação de agrotóxicos e afins, fica estabelecida a equivalência
entre as aplicações com aeronaves tripuladas e com ARP, principalmente quanto
às recomendações de uso estabelecidas na bula do produto comercial e no
receituário agronômico, sem impedimento de que sejam aprovadas autorizações
exclusivas para ARP, de acordo com o previsto na Lei nº 7.802, de 11 de julho de
1989.

Art. 26. Em caso de constatação de descumprimento de normas relacionadas ao
uso e aplicação de agrotóxicos ou de irregularidades praticadas pelos
responsáveis técnicos dos operadores de ARP's, o MAPA deverá encaminhar os
documentos pertinentes ao órgão de fiscalização ou Conselho Profissional
competente.

Art. 27. As instituições de ensino e pesquisa, de nível técnico e superior, públicas
e privadas, que utilizam ARP's para aplicações com fins educacionais e científicos
ficam dispensadas do cumprimento das exigências previstas nesta Portaria,
devendo observar as normas e legislações específicas aplicáveis ao caso.

Art. 28. Os regulamentos do MAPA relativos à aviação agrícola aplicam-se
subsidiariamente, no que couber, às operações de ARP de que tratam esta
Portaria.
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Resolução Nº 22/85-SEIN

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO INTERIOR, no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o disposto no artigo 5°, inciso II, do Decreto Estadual n.° 857, de
18 de julho de 1979.

Considerando as necessidades reais de se aperfeiçoar as normas vigentes
relativas ao controle da poluição por agrotóxico e outros biocidas, a fim de que a
SUREHMA possa atuar com maior efetividade no que diz respeito à proteção do
meio ambiente e dos recursos hídricos no território estadual, conforme proposição
do Senhor Superintendente da SUREHMA encaminhada através do ofício n."
056/85

NOA/SUREHMA;
RESOLVE

Estabelecer, a Resolução n.° 22/85, que "REGULA A POLUIÇÃO DO MEIO
AMBIENTE POR AGROTÓXICOS E BIOCIDAS" e dá outras providências, como
segue:

1. Considera-se poluição por agrotóxicos e biocidas todo e qualquer lançamento
destes produtos no meio ambiente, por pessoas físicas ou jurídicas, que
perturbem a normal dinâmica dos ecossistemas.

1.1. Fica ressalvada, todavia, a aplicação adequada de agrotóxicos e biocidas,
conforme legislação em vigor, para controle das pragas, doenças e ervas
daninhas que causem prejuízos às culturas e aos animais, bem como ao controle
dos insetos vetores de doenças que afetam a saúde pública.
2. Para os efeitos desta Resolução considera-se agrotóxico e biocida, todo o
produto químico ou biológico, técnico ou formulado, destinado à defesa da saúde
animal, à preservação da população vegetal e preservação das madeiras.

3. É proibido o transporte e a comercialização de agrotóxicos e biocidas,
juntamente com produtos destinados à alimentação humana e animal.

3.1. Nos veículos que transportam agrotóxicos, deve-se estar presentes, medidas
de segurança que impeçam a contaminação ambiental, portanto, deve-se
observar a adequação do tipo de acondicionamento das embalagens no veículo,
e os cuidados no carregamento e descarregamento dos produtos.

Capítulo 7
Legislação Fitossanitária | página 104



Legislação Fitossanitária | página 105

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Fitossanidade

3.2. Em caso de acidentes, o responsável pelo transporte, deve iniciar de imediato
as ações de contenção da contaminação, comunicando de imediato a SUREHMA
e outras autoridades competentes.

3.3. Os veículos que transportam produtos agrotóxicos, não podem estacionar
nas proximidades de corpos d'água, habitações, escolas ou núcleos
populacionais. Estacionar sempre em locais planos com boa visibilidade, que não
ofereçam riscos de contaminação ambiental.

4. Os agrotóxicos e biocidas deverão ser armazenados em compartimentos
especialmente adaptados a este fim e de acesso controlado.

5. Nas áreas agricultáveis, deverão ser adotadas medidas específicas de controle
contra erosão, de modo a diminuir a carreação de partículas do solo, onde se
encontram absorvidos agrotóxicos, principalmente os organoclorados, para as
coleções de água e áreas circunvizinhas.

6. Os tratamentos fitossanitários deverão ser feitos com rigorosa observância dos
cuidados e das recomendações técnicas, no sentido de garantir a eficiência do
tratamento, e não ocasionar danos à saúde pública, ao meio ambiente e às
explorações agropecuárias circunvizinhas, bem como, à qualidade dos produtos
obtidos.

7. Não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos e outros biocidas em áreas
situadas a uma distância mínima de 500 metros adjacente a mananciais de
captação de água para abastecimento de populações, núcleos populacionais,
escolas, habitações e locais de recreação, e, de 250 metros adjacentes a
mananciais de água, moradias isoladas e agrupamento de animais e culturas
susceptíveis a danos.

7.1. Será permitida, porém, a aplicação de agrotóxicos e biocidas nas lavouras,
se efetuada por atomizadores ou canhões, numa distância mínima de 250 metros,
e, por aparelhos costais ou tratorizados de barra, numa distância mínima de 50
metros, dos locais mencionados no item 7.

7.2. Em todos os casos as aplicações somente poderão ser feitas quando a
direção do vento for tal que não leve resíduos de agrotóxicos e biocidas para os
locais referidos no item 7.

8. É proibido a captação de água, diretamente de cursos ou coleções de água,
pêlos aparelhos pulverizadores utilizados na aplicação de agrotóxicos e biocidas,
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ou por outros mecanismos que venham a causar contaminação das coleções
d'água.

9. É proibido o despejo, nos cursos ou em outras coleções de água, dos
excedentes das caldas e dos polvilháveis, assim como, a lavagem dos aparelhos
de aplicação de agrotóxicos e biocidas ou das próprias embalagens, e o
arremesso destas embalagens para as referidas coleções de água.

9.1. As caldas para tratamento fitossanitário, deverão ser preparadas em locais
que possuam abastecedor de água, comunitário ou por propriedade
individualizada, devidamente vistoriado pela
SUREHMA.

9.2. As águas residuárias com agrotóxicos e biocidas, resultantes da lavagem do
material de aplicação, da preparação de caldas ou ainda proveniente de banhos
carrapaticidas ou de outros tratamentos em animais, devem ser dirigidas por um
sistema de disposição final aceito previamente pela SUREHMA.

10. Incumbe também, aos agentes da SUREHMA fiscalizar as atividades da
aviação agrícola no concernente a observância das normas de proteção ao meio
ambiente e a segurança das populações interessadas, articulando-se com os
órgãos e autoridades competentes para aplicação de sanções, quando for o caso.

11. A aplicação aérea de agrotóxicos e biocidas, somente é permitida às
empresas aplicadoras devidamente credenciadas e registradas no Ministério da
Agricultura, cujas equipes de trabalho incluam o Coordenador (Eng.° Agrônomo),
o executor e o aplicador [Piloto Agrícola), todos eles portadores do diploma de
curso de especialização em aplicação aérea de agrotóxicos e biocidas, expedido
pelo Ministério da Agricultura.

12. Todos os campos de pouso ou aeroportos utilizados para base de trabalho de
aeronaves para aplicação de agrotóxicos e biocidas, deverão possuir um sistema
adequado para abastecimento, bem como um sistema de tratamento de águas
residuárias, provenientes da lavagem dos equipamentos empregados na
aplicação de insumos agrícolas.

12.1. Todos os sistemas a que se refere este artigo deverão ser licenciados pelas
Superintendências dos Recursos Hídricos e Meio Ambiente de acordo com as
normas próprias da Entidade.

13. Somente poderão ser utilizadas as formulações de agrotóxicos e biocidas que
estejam devidamente registrados e autorizados pêlos órgãos competentes.
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13.1. É proibida a mistura de duas ou mais formulações para aplicação aérea ou
terrestre, salvo que ambas estejam devidamente registradas e cadastradas
perante os órgãos competentes, e que sejam compatíveis entre si e que não
ocorra maior toxidade ao meio ambiente.

14. O balizamento das faixas de tratamento deverá ser feito por meio de
marcações fixas ou outras técnicas, nas cores convencionais, para orientação do
piloto durante a operação.

14.1. Nos casos em que o balizamento for realizado por pessoas, essas deverão
ser treinadas e pertencerem às empresas de aplicação aérea, que deverá
fornecer-lhes os meios de proteção adequados.

15. No último abastecimento, para completar o tratamento de uma área, a
aeronave deverá abastecer-se apenas com a quantidade de formulação de
agrotóxico e biocida, que está utilizando, necessária e suficiente para terminar
esta área.

15.1. É proibido despejar os excedentes eventuais da formulação durante o vôo.

16. É proibido a reutilização de qualquer tipo de vasilhames ou embalagem de
agrotóxicos, salvo para recondicionamento pelas indústrias fabricantes ou
manipuladores de agrotóxicos.

17. Todos os vasilhames e embalagens de agrotóxicos e/ou biocidas, encontrados
nos rios e suas margens, como também em outros locais não adequados, sem
estarem devidamente destruídos e enterrados, distantes no mínimo 100 metros
de qualquer corpo d'água em solos argilosos e de 200 metros de distância no
mínimo em solos arenosos, será responsabilidade do proprietário e/ou
arrendatário da área em que forem os mesmos encontrados.

18. No caso de lançamento culposo ou doloso de agrotóxicos e/ou biocidas de
qualquer espécie nos rios, córregos ou reservatórios d'água, configurando crime
contra a saúde pública, tal como previsto nos Artigos 270 e 271 do Código Penal,
caberá à SUREHMA, sem prejuízo da aplicação de penalidades administrativas,
comunicar o fato à autoridade policial competente para instauração de inquérito,
apuração da infração e sua autoria.

19. As pessoas físicas ou jurídicas que forem autuadas, têm o direito de
apresentar defesa escrita à autoridade administrativa competente da SUREHMA,
no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias contados da data da autuação.
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20. As pessoas físicas ou jurídicas que causarem poluição por agrotóxicos e/ou
outros biocidas assim definidos no item 1 ou infringirem as normas dessa
Resolução, ficarão sujeitos a multa que variará de 05 (cinco) a 100 (cem) Valores
de Referência Regionais — V.R.R., na forma do artigo 10.° do Decreto n.° 857, de
18.07.79, e Lei Estadual n.° 7.109, de 17.01.79 em função da gravidade dos
danos provocados pela poluição que será explicitada pelo fiscal da SUREHMA no
auto de infração.
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Links para Acesso das Legislações Completas
Lei Federal de agrotóxicos7802 de Julho de 1989

 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7802.htm

Decreto Federal de Agrotóxicos 4074 de 4 de Janeiro de 2002

 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm

Instrução Normativa Conjunta Nº1 de 16 de Junho de 2014 (Minor Crops)

 https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/insumos-
agricolas/agrotoxicos/legislacao/INC01_16_01_2014_atualizada_ato_69_
01_10_19.pdf

Portaria Adapar 91 de 21 de Maio de 2015 (Cadastro de agrotóxicos no PR)

 https://www.adapar.pr.gov.br/sites/adapar/arquivos_restritos/files/docume
nto/2020-10/91_15.pdf

Instrução normativa no- 2, de 3 de janeiro de 2008 (aviação agrícola)

 https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-
agropecuarios/aviacao-agricola/legislacao/3-in-2-de-03-de-janeiro-de-
2008-com-alteracoes-da-in-37-2020.pdf

Portaria Mapa nº 298 de 22 de setembro de 2021 (Aplicação com Drones)

 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mapa-n-298-de-22-de-
setembro-de-2021-347039095

Resolução Sein nº22 de 1985 (distâncias de aplicação no PR)

 https://www.afisapr.org.br/attachments/article/1441/le_4_resolucao_SEIN
_22_de_1985.pdf
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